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    INTRODUÇÃO


  




  

    O presente livro nasce do desejo de contar um pouco da história recente do Brasil a partir de um conjunto de museus implantado por intervenções capitaneadas pela Fundação Roberto Marinho (FRM), organização privada sem fins lucrativos vinculada ao Grupo Globo, um dos maiores conglomerados de mídia do país: Museu da Língua Portuguesa (2006), Museu do Futebol (2008), Museu de Arte do Rio (2013), Paço do Frevo (2014), Museu do Amanhã (2015) e MIS-Copacabana (até o momento, não terminado). Apesar de serem intervenções de grande notoriedade no contexto brasileiro e altamente visitadas pelo público; um olhar para os museus vistos em conjunto, investigando o papel desempenhado pelo agente coordenador das ações, tem sido deixado à margem de pesquisas específicas. É verdade que existem dezenas de artigos acadêmicos, dissertações e teses publicadas sobre os museus em questão, analisados como objetos isolados. Entretanto, até agora, não encontramos nenhuma publicação que desse conta de uma abordagem integral do conjunto de museus criados pela fundação privada, averiguando em profundidade as relações estabelecidas entre as instituições culturais e destacando as particularidades de cada experiência. Até mesmo a própria Fundação, que chegou a aventar a possibilidade de publicar um livro sobre o legado de ‘seus museus’ no Brasil, abandonou a ideia (GRAÇA, 2019). Essa instigante lacuna historiográfica conduziu o desenvolvimento deste trabalho, apresentado à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU USP) como tese de doutorado. Afinal, por que a Fundação Marinho resolveu se dedicar à criação de museus? Que conceito de museu foi desenvolvido pela FRM? Quais as implicações dessas ações para a construção do cenário museológico brasileiro na contemporaneidade?




    Por essa razão, pretendemos estudar a história dos processos de concepção dos referidos museus, buscando aprofundar a compreensão sobre seus significados reais e entender as condições particulares que tornaram possível o encadeamento de tão grande volume de trabalho, coordenado por uma equipe pequena, num curto lapso de tempo. A atuação da Fundação Marinho se desenvolve em um contexto histórico bastante singular, marcado pela expansão de suas ações patrimoniais ao campo museológico e pelo desafio de incluir elevadas parcelas da população aos espaços expositivos e culturais, considerando um contexto de progressiva privatização da cultura, em andamento desde os anos 1980 (TAO, 2006). Os processos particulares que envolveram o desenvolvimento de cada um desses museus documentam um encadeamento de negociações, disputas de interesses e conflitos envolvendo diversos atores sociais, abrindo novas possibilidades para o pensamento das instituições museológicas brasileiras hoje em dia. Embora os limites históricos do ciclo de atuação da Fundação Roberto Marinho na criação de museus ainda não estejam claramente definidos no presente momento1, alguns fatores apontam para o esgotamento do processo analisado: as dificuldades enfrentadas para a conclusão do MIS-Copacabana, a saída de Hugo Barreto do cargo de Secretário-Geral da Fundação Roberto Marinho em 2018, o afastamento da criação de novos museus como política institucional (que se deslocou para a realização de ações educativas) (GRAÇA, 2019; BASTO, 2021) e a profunda crise político-econômica em que o Brasil se encontra atualmente (acentuada pela eclosão da pandemia de COVID-19).




    A atuação da FRM como agente promotor da construção de museus no Brasil se desenvolve em um contexto de desregulamentação da economia e busca contribuir para a inserção do país nas rotas do turismo cultural globalizado por meio do incremento da ação de agentes privados como promotores de iniciativas culturais. Apesar do impulsionamento que o campo museal brasileiro tem recebido desde os anos 1990, com a criação do Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC)/ Lei Rouanet (Lei nº 8.313/91), da Lei de Licitações e Contratos Administrativos Referentes a Obras e Serviços (Lei nº 8.666/93), da Política Nacional de Museus (2003), do Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/09) e do Instituto Brasileiro de Museus (Lei n° 11.906/09) (LOPES & NASRA, 2015; SILVA, LELIS & COSTA, 2017), talvez não seja possível encontrar outro agente no contexto brasileiro que tenha mergulhado tão profundamente na epopeia da construção de museus durante esse período. Ademais, a realização de megaeventos culturais e esportivos no Brasil (como a celebração dos 500 anos do Brasil no ano 2000, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016) pode ser considerada um estopim para o desenvolvimento de obras de requalificação urbana, viabilizando a construção de arquiteturas de caráter excepcional (MEDEIROS, 2017). As leis que regulamentam a atuação das Fundações Privadas (Lei nº 13.151/2015)2, a “Lei Geral da Copa” (Lei n° 12.663/2012) e a “Lei Geral das Olimpíadas” (Lei n° 13.284/2016) propiciaram a articulação de agentes privados que, em parcerias estabelecidas com setores públicos, converteram-se em importantes promotores da criação de instituições culturais.




    A princípio, conceber museus não estava no escopo de atuação da fundação carioca. A organização privada foi criada em 1977, em um contexto de ampliação do prestígio político e crescimento dos negócios encabeçados pelo jornalista e empresário Roberto Marinho (NOSSA, 2019), que enunciou o desejo de “colocar os meios de comunicação a serviço da educação” (Roberto Marinho, cf. FINGUERUT & SUKMAN, 2008, p. 9). O caráter originalmente conceituado para a instituição partiu de discussões empreendidas entre Otto Lara Resende e Walter Clark, na ocasião diretores da TV Globo, e João Carlos Magaldi, secretário-geral e diretor da Central Globo de Comunicação (CGC), que viria a se tornar o primeiro diretor da FRM. O grupo desenvolveu a ideia de criar uma entidade voltada para os campos da teleducação, cultura e esportes; contribuindo socialmente para a promoção do direito à educação no Brasil. As ações institucionais inicialmente se estruturavam em torno de três eixos principais: educação, patrimônio e meio ambiente. A atuação da fundação privada é extensa, e seus principais projetos podem ser contemplados no website institucional (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, acesso em 2020) e na publicação “Fundação Roberto Marinho. 30 anos” (FINGUERUT & SUKMAN, 2008). Com o passar das décadas, sua abordagem foi progressivamente se distanciando da realização de ações pontuais, de caráter filantrópico e cultural, e passou a atuar como “uma grande articuladora de projetos” (BARRETO, 2021). A Fundação Roberto Marinho foi se convertendo em uma orquestradora multidisciplinar que busca proporcionar a conexão projetual entre diferentes expertises e campos do saber.




    A concepção e construção de museus se insere em um contexto de expansão dos negócios Globo em direção aos meios digitais, paralelamente ao enxugamento da quantidade de projetos encabeçados pela FRM, que passou a se concentrar em menos ações dotadas de maior nível de complexidade. Conforme indicam os depoimentos de seus principais articuladores (o ex-Secretário Geral Hugo Barreto e a gerenciadora de projetos Lucia Basto), a ideia de criar museus não foi algo planejado pela Fundação, mas acabou acontecendo em função de oportunidades surgidas e do entusiasmo de seus gestores (com destaque para o então presidente da FRM, José Roberto Marinho), que se mostraram dispostos a assumir os riscos envolvidos no desenvolvimento de processos de caráter experimental (DANTAS, 2021). Como aponta Wu Chin Tao (2006), o engajamento de membros da elite empresarial (frequentemente o presidente, CEO ou principais sócios) é uma condição fundamental para garantir o envolvimento de empresas em programas de patrocínio à cultura. No caso brasileiro, os projetos museais da Fundação demonstram sua grande capacidade em interpretar as condições de operacionalidade de grandes projetos no país, beneficiando-se de seu prestígio político e da possibilidade de captação de incentivos fiscais (isto é, recursos públicos) que viabilizassem seu projeto. Essa combinação de fatores, aliada à busca pela racionalização e otimização de processos, contribuiu para que o agente se tornasse uma das principais entidades promotoras da concepção de equipamentos culturais de grande notoriedade no contexto nacional, nas duas últimas décadas.




    Apesar de óbvio, não podemos deixar de ressaltar que estamos falando de uma fundação privada, ligada aos acionistas do Grupo Globo, uma popular “casa de comunicação” (BASTO, 2021) no Brasil. Essa perspectiva aparece como um tema fundamental para a compreensão dos caminhos tomados pela FRM, presente em sua perspectiva museológica: o desenvolvimento de uma singular abordagem audiovisual possibilitada pelas tecnologias da comunicação aplicadas a temas culturais. Na visão de seus organizadores, a ideia de conceber museus sem acervo, educativos e interativos, pretendia conectar o contexto brasileiro com a expografia tecnológica praticada internacionalmente3, situando essas experiências em uma certa posição de vanguarda (BARRETO, 2021) ao deglutir as referências estrangeiras para a criação de um modelo museográfico “genuinamente brasileiro”, alinhado às perspectivas da cultura globalizada. Como aponta a gerente de projetos, Deca Farroco, a Fundação Marinho buscou implantar “uma nova tipologia de museus no Brasil que atuam como centro de informações, aglutinadores de instituições que produzem conhecimento sobre seu tema e se posicionam como difusores de conteúdos” (FARROCO, 2016, p. 4). Sob esse aspecto, os museus encabeçados pela fundação carioca, em vários momentos, pretenderam romper com os conceitos trabalhados no âmbito do patrimônio cultural e da museologia, antecipando discussões que se tornaram importantes para o desenvolvimento dos respectivos campos disciplinares (tais como a musealização do patrimônio imaterial4, a criação de museus desassociados do colecionismo material e sua aproximação ao público de massas5).




    Buscando alinhar-se aos padrões da expografia tecnológica internacional para a construção de experiências museais impactantes, esse conjunto de museus brasileiros não pretende resgatar memórias ou acervos do passado, mas procura elaborar suas temáticas a partir de questões significativas da cultura brasileira contemporânea; abordadas de forma lúdica, tecnológica e interativa. Inserem-se em um contexto de difusão do hiperconsumo estetizado de experiências excitantes e espetáculos culturais atraentes voltados ao entretenimento massivo (LIPOVETSKY & SERROY, 2016). Na visão da Fundação Roberto Marinho, os museus são concebidos de dentro para fora (VIANA, 2014), partindo da definição de uma narrativa curatorial que deve ser espacializada no ambiente. A desassociação da maioria dos referidos museus de práticas vinculadas ao colecionismo material propõe a afirmação de um modelo em que o museu funciona como um centro de referências, articulado a instituições parceiras que retroalimentam suas coleções digitais e contribuem para a atualização de seu conteúdo.




    A narrativa apresentada por este estudo partiu da formulação da seguinte hipótese: a criação de museus recentes no Brasil coordenados pela Fundação Roberto Marinho se baseou na implementação de um modelo de expografia tecnológica alinhada aos padrões internacionais, visando à construção de experiências museais impactantes voltadas à interpretação de temas atuais, vivos e pungentes da cultura brasileira. Esse processo foi deflagrado através da contratação do designer norte-americano Ralph Appelbaum para a concepção do Museu da Língua Portuguesa, que se tornou um caso paradigmático para a implantação dos demais museus concebidos nos anos seguintes; apesar das singularidades observadas com a análise específica de cada caso. Mesmo que indiretamente, a experiência de Appelbaum no Brasil influenciou a produção de designers de exposições brasileiros, recém-introduzidos no âmbito da cenografia expográfica – tais como Bia Lessa, Daniela Thomas e Felipe Tassara. Esses profissionais contribuíram para a adaptação do modelo internacional à realidade brasileira, buscando ampliar suas possibilidades de identificação cultural a partir do questionamento crítico à necessidade de uso de altas tecnologias. Como resultado, observamos a incorporação de soluções interativas e cenográficas de caráter low tech, capazes de mobilizar referências da cultura popular e dos espaços domésticos brasileiros, o uso de materiais aparentes e a adoção de soluções de baixo custo, ainda que buscassem efeitos espetaculares.




    A FRM responsabilizou-se pela coordenação do trabalho dessas três equipes de designers de exposições com outros seis grupos de arquitetos, que incluíam profissionais nacionais e estrangeiros. Esse arranjo reforça a ideia de que a transformação implementada pela FRM na criação de museus ocorre pelo avesso, isto é, partindo da reconfiguração museográfica de modo a promover alterações significativas nos processos de pensamento e produção da arquitetura contemporânea de museus. É importante considerar que os profissionais responsáveis pelo design de exposições foram todos escolhidos diretamente pela FRM; enquanto os processos de seleção dos arquitetos e dos lugares sofreram interferências ocasionais de governantes e prefeitos6. A variabilidade observada nos referidos processos em resposta a diferentes contextos político-econômicos condicionou alterações profundas nas características dos projetos realizados pela Fundação, que passaram de intervenções em edifícios existentes para a concepção de arquiteturas novas de caráter icônico (um sintomático indicativo das transversalidades público-privadas desse modelo de atuação). Entretanto, é significativo pontuar que a abordagem implementada pela FRM não apresenta alterações significativas quando aplicada a projetos de requalificação de edifícios existentes ou à proposição de arquiteturas novas de caráter icônico. Apesar de ser desejável que a escolha dos lugares a receberem os equipamentos culturais se relacione aos temas abordados pelos museus, agregando potenciais camadas de significado às questões propostas em cada situação específica; a flexibilidade e abertura às oportunidades emergentes parece ser a palavra de ordem para viabilizar as ações museais da fundação carioca.




    A ênfase à colaboração profissional multidisciplinar durante o processo de projeto favorece o intercâmbio de soluções entre arquitetura e expografia por meio da atuação conjunta e colaborativa de arquitetos, designers e curadores. Segundo essa concepção, o edifício não é pensado como um invólucro neutro, mas deve contribuir para a apresentação do conteúdo e possibilitar o desenvolvimento de inusitadas experiências espaciais, frequentemente atribuídas de acentuado caráter pedagógico. Analisando os seis museus em questão, podemos ver a combinação das estratégias de três designers a um variado conjunto de arquitetos brasileiros e estrangeiros, incluindo Pedro e Paulo Mendes da Rocha, Mauro Munhoz, Bernardes + Jacobsen Arquitetura, GRAU Arquitetura, Santiago Calatrava e Diller Scofidio + Renfro. O conjunto heterogêneo de profissionais contratados, que apresentam posturas projetuais divergentes, demonstra uma certa intenção de abertura ao pluralismo de temas relevantes à prática da arquitetura contemporânea. Com efeito, esse conjunto de profissionais alterna badalados arquitetos estrangeiros – frequentemente vinculados ao star-system da arquitetura (CARVALHO, 2019) ou vencedores do Prêmio Pritzker7 (SEABRA, 2016) – a profissionais cuja trajetória não apresenta o mesmo nível de reconhecimento internacional.




    Essa abordagem variada nos permite aferir um panorama diversificado da atuação profissional contemporânea em arquitetura e urbanismo, conferindo (ao menos a priori) o mesmo nível de valoração a arquitetos brasileiros e estrangeiros, prestigiados ou menos conhecidos. Apesar das polêmicas que envolveram alguns processos, a escolha dos arquitetos pela Fundação Roberto Marinho pretende criar possibilidades de que projetos de grande notoriedade fossem realizados por profissionais locais, buscando dinamizar o campo profissional da arquitetura no Brasil. Entretanto, a observação pormenorizada dos processos nos permitiu vislumbrar os diferentes níveis de interferência entre a metodologia adotada pela FRM e a prática projetual dos arquitetos de acordo com sua condição de “estrelado”, assinalando em alguma medida o caráter distintivo e a forte hierarquia em que determinados profissionais operam praticamente com “carta branca” na contemporaneidade. Tanto que, apesar da intencionada colaboração entre arquitetura e expografia pretendida pela FRM, alguns projetos acabaram priorizando a concepção da arquitetura como invólucro, enfatizando o caráter autoral das composições arquitetônicas8.




    Em termos teóricos, as experiências arquitetônicas analisadas se situam entre a abordagem contextualista associada à reciclagem de arquiteturas existentes e a perspectiva de construção de ícones culturais alinhados ao imaginário da cidade-global. Algumas intervenções discretas e que mobilizaram baixos orçamentos reconhecem a flexibilidade de programas arquitetônicos e a possibilidade de transformação do uso de edifícios existentes. Segundo Thomas Schumacher, a flexibilização da relação entre forma e função, característica da produção arquitetônica posterior à década de 1960, ocasiona um contexto em que “as finalidades e os programas das construções não precisam estar expressos nas configurações dos edifícios e das cidades” (SCHUMACHER, cf. NESBITT, 2013, p. 325). Essa abordagem busca recuperar um certo sentido ético da arquitetura, privilegiando a sustentabilidade do reuso em relação ao esbanjamento insustentável da reconstrução acelerada dos lugares. Por outro lado, outros projetos analisados claramente se imbuem do propósito de criação de lugares associados ao fenômeno do city marketing ou empreendedorismo urbano (HARVEY, 2005), buscando a criação de atrativos urbanos que tornem as cidades mais qualificadas para seus moradores e mais favoráveis ao turismo cultural. Nesses processos, a chamada arquitetura de performance (SPERLING, 2005) ou arquitetura de marca (ARANTES, 2010) assume protagonismo para a conformação de símbolos de cosmopolitismo, tornando-se componentes importantes para a difusão da ideologia cultural do consumismo (ALMEIDA, 2012). Os projetos orquestrados pela Fundação Roberto Marinho incorporam, ainda, outros debates centrais para a prática atual da arquitetura: a ênfase à especificidade da experiência espacial, a reativação do interesse pelo lugar e pela materialidade da arquitetura, bem como a incorporação paulatina da dimensão ambiental e da necessidade de uso de materiais renováveis como temas centrais do projeto de arquitetura.




    Os processos de projeto analisados envolveram, portanto, a articulação desse conjunto variado de arquitetos à metodologia encabeçada pela FRM, privilegiando a conexão com o projeto museográfico e o conteúdo apresentado pelo museu. Desde modo, é possível observar a definição de variados graus de colaboração envolvendo arquitetos, designers e curadores; atrelando-se, também, às condicionantes estabelecidas pelos edifícios existentes e os desafios provenientes da reflexão sobre cada eixo temático. Em decorrência desses processos, vislumbram-se alterações significativas na abordagem projetual e no repertório de soluções comumente adotado por alguns dos escritórios de arquitetura em questão. Em certos casos, o museu concebido para a Fundação Roberto Marinho pode ser encarado como um evento excepcional e marcante para a trajetória de determinados escritórios de arquitetura9. A grande notoriedade desses projetos no contexto brasileiro confere a essas experiências a promessa de se constituírem como pontos de inflexão na obra dos escritórios (o que se realizou parcialmente em alguns casos, como veremos no decorrer do estudo apresentado a seguir). Entretanto, é visível a transformação da abordagem projetual de alguns arquitetos em função da busca por soluções integradas envolvendo expografia e arquitetura; ou da incorporação da dimensão icônica como premissa de projeto.




    Ainda, é necessário tecer considerações a respeito da metodologia empregada para o desenvolvimento deste estudo. Trata-se de uma abordagem qualitativa de caráter micro histórico, que busca analisar a história dos projetos de arquitetura e de sua realização como documentos das negociações, interesses e conflitos entre os diversos atores sociais envolvidos. A estratégia proposta pretende, sem perder a especificidade e originalidade dos objetos estudados, extrair conclusões historiográficas de alcance geral. Tenciona-se que a trama narrativa da pesquisa não se prenda a uma concepção de contexto pré-determinada (URANO, 2014), permitindo a reconstrução dos processos de pensamento e produção da arquitetura entendida como um fenômeno social. Buscando coerência com o processo que fundamentou a pesquisa, o panorama teórico e casos de referência serão distribuídos ao longo do texto, de acordo com a necessidade de aprofundar, balizar e analisar criticamente aspectos específicos levantados a partir da análise empírica. Como sabemos, entre a definição do projeto e a realização da obra há uma série de eventos, simulações, revisões e adaptações voltadas ao ajuste programático, normas legais e limitações tecnológicas ou construtivas que condicionam os processos de tomada de decisão. Esmiuçar esses transcursos nos oferece um panorama significativo sobre os modos de pensar e fazer a arquitetura na contemporaneidade, aprofundando o entendimento sobre o contexto brasileiro.




    Com base na perspectiva analítica adotada e na grande heterogeneidade do conjunto de museus analisado, optamos pela ordenação desse texto a partir de uma abordagem cronológica, de acordo com a sequência em que os projetos chegaram às mãos da Fundação Roberto Marinho10: Museu da Língua Portuguesa, Museu do Futebol, Paço do Frevo, MIS-Copacabana, Museu de Arte do Rio e Museu do Amanhã. Esse encadeamento não corresponde à ordem da inauguração dos referidos projetos11. Tal escolha pretende evidenciar o processo gerador da concepção de cada instituição cultural, favorecendo a percepção de conexões e transversalidades entre os referidos museus. O recorte pretende elucidar situações-chave, como reuniões entre políticos e membros da Fundação Marinho, visitas às instituições culturais ou encontros casuais entre os agentes envolvidos, que se tornaram momentos importantes para a gestação das ideias em questão, permitindo compreender o encadeamento das oportunidades que geraram os referidos projetos. Buscamos, então, considerar em sua integralidade os processos de projeto documentados pelas fontes consultadas (croquis, cadernos de projeto, arquivos, entrevistas publicadas e materiais de imprensa), que permitem compreender os interesses e atores envolvidos na concepção e construção dos projetos.




    O estudo de caso (YIN, 2001) foi selecionado como metodologia fundamental por adequar-se à complexidade do objeto e à necessidade de coleta de variadas fontes de evidência (que incluíram levantamento bibliográfico, análise de documentos e planos museológicos, observações in loco, busca em websites, pesquisa de artigos veiculados pela mídia geral e especializada) (LAPUENTE, 2006). Procedeu-se ao mapeamento da rede de profissionais envolvidos no desenvolvimento dos referidos museus, o que subsidiou a realização de uma série de entrevistas semiestruturadas (DUARTE, 2004) com pessoas que participaram ativamente dos projetos em questão. O presente estudo não teria sido possível sem a generosa participação dos seguintes profissionais, que prestaram depoimentos preciosos para a investigação então elaborada: Alfredo Tolmasquim, Ana Paula Pontes, Andrés Clerici, Antônio Risério, Bernardo Jacobsen, Bia Lessa, Daniel Morena, Daniela Thomas, Felipe Tassara, Hugo Barreto, Isa Grinspum Ferraz, Larissa Graça, Leonel Kaz, Liana Brazil, Lucia Basto, Luiz Alberto Oliveira, Luiz Eduardo Índio da Costa, Marcello Dantas, Mauro Munhoz, Paulo Herkenhoff, Pedro Mendes da Rocha, Roberto Costa Pinho, Ronaldo L´Amour e Vasco Caldeira. No caso de impossibilidade de contato ou necessidade de aprofundamento em determinadas questões, procedeu-se à coleta e transcrição de depoimentos e entrevistas disponíveis na plataforma digital Youtube, disponibilizadas no canal do Itaú Cultural e Arq Futuro.




    O presente livro foi estruturado em oito seções. As duas primeiras abordam a atuação de fundações privadas no Brasil, o aprofundamento do escopo desenvolvido pela Fundação Roberto Marinho e a formação do contexto cultural, político e econômico em que sua ação cultural se deslocou para a criação de museus no Brasil, bem como seus principais antecedentes. As próximas seis seções discutem individualmente cada um dos museus concebidos pela FRM: Museu da Língua Portuguesa, Museu do Futebol, Paço do Frevo, MIS-Copacabana, Museu de Arte do Rio e Museu do Amanhã; buscando tecer e refletir sobre as conexões entre os projetos, suas implicações específicas no âmbito da arquitetura, bem como a conformação do campo cultural brasileiro na contemporaneidade. Por esta análise, não pretendemos enunciar nenhum tipo de intepretação definitiva a respeito das ações museológicas da FRM no Brasil. Tampouco se configura como objetivo adotar e atestar discursos desenvolvidos por determinadas instituições ou seus organizadores; mas sim elucidá-los e analisá-los criticamente, pretendendo ampliar o debate e o conhecimento acerca de processos de formação de instituições culturais brasileiras nas últimas décadas, a partir de singulares colaborações entre agentes públicos e privados. Esperamos contribuir para aprofundar o entendimento sobre as potenciais relações estabelecidas entre arquitetura, museografia e conteúdo, refletindo sobre seus múltiplos significados para a formação da cultura brasileira contemporânea.




    




    

      

        1 Consideramos que o processo analisado tenha se iniciado 2001, com o início da concepção do Museu da Língua Portuguesa, e deve ser concluído com o término das obras do MIS-Copacabana (LIMA, 2022).


      




      

        2 Segundo a Lei nº 13.151/2015, as fundações devem desenvolver finalidades voltadas ao interesse social. De acordo com o parágrafo único do artigo 62 do Código Civil, a fundação somente poderá ser constituída para fins de: I) Assistência Social; II) Cultura, Defesa e Conservação do Patrimônio Histórico e Artístico; III) Educação; IV) Saúde; V) Segurança Alimentar e Nutricional.


      




      

        3 Referimo-nos a projetos desenvolvidos por designers de exposições em atuação no contexto internacional, conhecidos por adotar abordagem cenográfica, tais como Ralph Appelbaum, François Confino e Atelier Brückner.


      




      

        4 Silvia Finguerut e Hugo Sukman (2008) destacam o pioneirismo de algumas ações encabeçadas pela FRM para a preservação do patrimônio imaterial (antes de serem formuladas as leis brasileiras que abordam o tema).


      




      

        5 Na visão de Hugo Barreto (2021), o deslocamento do foco dos museus para o público (uma questão essencial para a concepção do Museu da Língua Portuguesa), vem sendo discutido atualmente por ocasião da revisão da definição oficial do termo “museu”, coordenada pelo Conselho Internacional de Museus (ICOM).


      




      

        6 O ex-prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, sugeriu a contratação do arquiteto espanhol Santiago Calatrava para a concepção do Museu do Amanhã, cuja localização originalmente estava prevista para ocupar os armazéns 5 e 6 do porto carioca. Já o ex-governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, teve a ideia de criar uma nova sede para o MIS-RJ e definiu que seria situada na Praia de Copacabana. Apenas depois dessas definições, a FRM foi convidada para coordenar os projetos.


      




      

        7 Fundado em 1979 por Jay e Cindy Pritzker, o Prêmio Pritzker é considerado a mais prestigiosa premiação internacional em Arquitetura e Urbanismo.


      




      

        8 No Museu do Amanhã, por uma série de fatores, o processo colaborativo acabou não acontecendo de modo equivalente às demais experiências. Para mais informações, consultar o capítulo 8 deste livro.


      




      

        9 Podemos citar, como exemplo, o Museu do Futebol inserido na obra de Mauro Munhoz; ou o Museu de Arte do Rio, na produção de Bernardes + Jacobsen Arquitetura.


      




      

        10 Informação concedida via e-mail pela arquiteta Larissa Graça, em 24 set. 2021.


      




      

        11 A ordem de inauguração dos projetos é a seguinte: Museu da Língua Portuguesa, Museu do Futebol, Museu de Arte do Rio, Paço do Frevo, Museu do Amanhã e Museu da Imagem e do Som (ainda não finalizado).
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    CAPÍTULO 1


  




  

    A FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO: UMA CONCEPÇÃO SINGULAR DE MUSEUS PARA O BRASIL




    Em 10 de julho de 2017, o então Secretário-Geral da Fundação Roberto Marinho, Hugo Barreto, recebeu um convite para realizar uma comunicação oral no evento internacional “Communicating the Museum. The Power of Education” (COMMUNICATING THE ARTS AGENDA, 2017). O evento pretendia promover o diálogo internacional sobre estratégias relevantes de comunicação e educação aplicadas ao contexto museológico. Representando o Brasil, estava o diretor regional Danilo Miranda, que apresentou as experiências do Serviço Social do Comércio (SESC); e Hugo Barreto, filósofo formado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) que expôs à comunidade internacional o conjunto de projetos realizados pela FRM. Sua palestra apresentou a ‘nova categoria’ de museus implantada pela fundação carioca no Brasil: o museu-experiência. Os temas da ‘comunicação’ e ‘educação’ assumem centralidade para a conceituação dos museus criados pela fundação brasileira. Na apresentação de aproximadamente meia hora, foram mostradas à comunidade internacional a Casa da Cultura de Paraty, o Museu da Língua Portuguesa, o Museu do Futebol, o Museu de Arte do Rio, o Paço do Frevo e o Museu do Amanhã. Nessa ocasião, Barreto sintetizou, orgulhoso, o legado desse conjunto de projetos que, em sua visão, buscam estabelecer “uma relação de complementariedade, e não de oposição” (Hugo Barreto, cf. COMMUNICATING THE ARTS AGENDA, 2017) com a tradição museológica brasileira e suas instituições de grande prestígio, como o MAM, o MASP, o Museu Nacional de Belas Artes, entre outras.




    Baseando-se no chamado edutainment12 (ou na sua versão abrasileirada, o “educatainment”), a fundação carioca encontrou uma forma singular de atrair o grande público para os espaços expositivos. A ideia de “aprender brincando” tem se tornado uma questão central no âmbito da cultura contemporânea, buscando conectar experiências de entretenimento e educação. O conceito adotado se inspirou em casos de referência estadunidenses, tais como a Children´s Television Workshop (CTW) (FINGUERUT & SUKMAN, 2008). Essa visão pretende transformar a imagem de sisudez e afastamento das instituições museológicas da sociedade em geral (as chamadas “exposições boring13”) (KAZ, 2015) em espaços lúdicos de aprendizagem. A conversão dos espaços museológicos voltados à pesquisa e conservação de acervos em lugares socialmente ativos, que estimulam a percepção sensorial do indivíduo, incorpora a ênfase didático-pedagógica atribuída à museologia da ciência. Sob esse aspecto, torna-se fundamental a criação de experiências interativas que suscitem o envolvimento ativo do público não especializado (MASSABKI, 2011). Essa perspectiva se tornou importante para a consolidação da abordagem museológica desenvolvida pela Fundação Roberto Marinho.




    O fato de essas instituições estarem entre as mais visitadas do Brasil não passou despercebido na apresentação de Barreto, e é um dos principais pontos mencionados pelo discurso institucional: a capacidade notável que os museus apresentam de atingir públicos até então apartados da frequência a espaços museológicos. Afinal, segundo publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2010, 70% da população brasileira nunca foi a um museu ou centro cultural (LOPES, 2010). A partir desse indicativo alarmante, podemos ter uma ideia da dimensão que os projetos culturais encabeçados pela FRM assumem no contexto brasileiro. Não há dúvidas sobre a importância da democratização do acesso à cultura diante dessa situação, apesar dos questionamentos sobre eventuais processos de esvaziamento de conteúdos ofertados aos públicos de massas (ORTIZ, 2013). Os direitos culturais são assegurados pelo artigo 215 da Constituição Federal Brasileira (1988), que atribui ao Estado o dever de garantir a todos os cidadãos o pleno acesso à cultura (TONET & BORDONI, 2020). Entretanto, como aponta Danilo Santos de Miranda, a ideia de “democracia cultural” não sugere uma oferta indiscriminada de produtos culturais banalizados (TAO, 2006). Para além do deslumbre da experiência, é necessário pensar sobre a qualidade, profundidade e caráter crítico estimulado a partir das narrativas museais implantadas, conforme refletiremos no decorrer deste estudo.




    Em uma posterior entrevista concedida à autora, o próprio Hugo Barreto destacou ter achado interessante, naquela ocasião, o comentário de um indivíduo que estava na plateia. O rapaz afirmou ser impressionante o fato de um único agente ter sido capaz de criar, num período de 15 a 20 anos, cinco (ou seis) museus de relevância para seu país (BARRETO, 2021). Certamente, as iniciativas de José Roberto Marinho e a própria presença de Hugo Barreto como Secretário-Geral da FRM foram determinantes para a orientação assumida pela fundação carioca no século XXI: a concepção de novas instituições culturais. Na ocasião da palestra em Paris, porém, a colaboração de Hugo Barreto e o projeto dos museus da Fundação Roberto Marinho indicava sinais de esgotamento. No ano seguinte, o filósofo deixaria o grupo Marinho para enfrentar novos desafios profissionais14, num contexto em que a Fundação assumia publicamente que deixaria de atuar com a criação de novos museus (GRAÇA, 2019). Um ciclo de intervenções parecia estar se finalizando. Apesar de ter deixado a Fundação Roberto Marinho, Hugo Barreto ainda atuaria como curador, em parceria com Isa Grinspum, no refazimento do Museu da Língua Portuguesa depois do incêndio sofrido em 2015.




    A PRIVATIZAÇÃO DA CULTURA: UMA QUESTÃO CONTEMPORÂNEA




    Na atualidade, produtos culturais têm se tornado uma importante moeda de valor simbólico para corporações, que buscam a expansão de seu campo de influências. A própria entrada de grandes empresas na arena cultural atesta sua capacidade de aplicação do capital corporativo, dependendo de amplos processos de acumulação de capital simbólico (TAO, 2006). De acordo com Pierre Bourdieu, o capital cultural atua como uma fundamental instituição de dominação na sociedade contemporânea, que resulta de um campo de disputas acerca da propriedade e apropriação material de objetos simbólicos. Logo, o interesse cultural nutrido por grandes corporações atua como uma importante estratégia de preservação e reprodução da posição dominante de determinadas elites sociais e econômicas. Segundo Bourdieu, as ações culturais de grandes empresas se nutrem da expectativa de que o capital cultural possa se converter em poder político. Os produtos culturais atuam como importantes símbolos de status social e distinção, o que justifica o interesse de elites corporativas em assumir a imagem de “patrono das artes e da cultura”. Mobilizando sua posição privilegiada, elites empresariais passam a entender ações culturais como uma estratégia de extensão de seu campo de influência e poder, alinhando-se à sua própria conveniência. Com efeito, é possível observar entrelaçamentos entre filantropia social, interesses corporativos e ganhos financeiros.




    No contexto do pós 2ª Guerra Mundial, atenuam-se progressivamente as fronteiras entre os setores público e privado. O setor público se apresenta à sociedade como representante da coletividade e da cidadania. Já o setor privado assume o direito de tomar decisões voltadas a seus próprios interesses, sem que haja pretensões à democracia. O terceiro setor se encontra no intermédio das noções de público e privado, responsabilizando-se pela realização de ações caritativas, voluntárias e “sem fins lucrativos”, em complemento às iniciativas estatais. Na década de 1960, a criação do conceito de “incentivo fiscal” complexificou ainda mais esse contexto, permitindo que subsídios públicos indiretos fossem destinados ao terceiro setor a partir da renúncia da carga tributária que deveria ser paga às autoridades nacionais. Com a renúncia fiscal, pessoas físicas e jurídicas podem deslocar uma parte de seus impostos a projetos culturais, sociais e esportivos de sua preferência. Nesse sentido, quanto maior o capital da instituição doadora, mais elevado seu poder de decisão. Com efeito, o incentivo fiscal se apresenta como uma forma de subsídio público disfarçado ou uma espécie de “patronato pela porta dos fundos”. Para alguns autores, as políticas de incentivos fiscais têm demonstrado uma certa “tendencionalidade do sistema”; contribuindo para a manutenção dos privilégios de uma elite economicamente privilegiada. Em paralelo, a coadunação desse modelo com a realização de cortes do orçamento federal destinados às artes e cultura, as sucessivas políticas de privatização, a expansão do setor privado ancorada pela difusão da “ideologia da não interferência” e a redefinição do papel do Estado levam ao estabelecimento de novas relações no campo da produção e agenciamento cultural na contemporaneidade.




    A partir da década de 1980, no Brasil, os processos de redemocratização política, recessão econômica, privatização das empresas estatais, fortalecimento da sociedade civil, transformações no mercado de trabalho e redução da capacidade de atuação do Estado podem ser considerados fatores determinantes que fundamentam o crescente envolvimento de empresas privadas em ações sociais (PELIANO, 2003). A ampliação do trabalho informal, a terceirização das atividades produtivas e o aumento do desemprego, acentuados em função da globalização econômica, tem sido observados em paralelo às dificuldades enfrentadas pelo Estado para garantir benefícios sociais à população. Tal circunstâncias, agravadas pela baixa intervenção dos governos em políticas culturais, têm contribuído para a delegação das iniciativas culturais ao setor privado, concomitantemente à desativação de instituições e medidas protecionistas. Esse contexto foi determinante para a implantação de mecanismos de isenção fiscal no país. A Lei nº 7.505/86 (Lei Sarney15), que vigorou até 1990, permitiu a renúncia fiscal em produções artístico-culturais, transferindo às empresas poder decisório sobre a destinação dos recursos públicos (MATURANA, 2011). Esse marco legal pode ser considerado um importante antecedente para a implantação da Lei nº 8.313/91 (Lei Federal de Incentivo à Cultura, também conhecida como Lei Rouanet16), sancionada pelo então presidente Fernando Collor de Mello. Posteriormente, a Lei nº 8.685/93 (Lei do Audiovisual) ampliou, ainda mais, as possibilidades de financiamento de projetos a partir da renúncia fiscal.




    O estabelecimento dos referidos marcos regulatórios tem colaborado para a afirmação de empresas privadas e ONGs como “os novos agentes sociais da era globalizada e, portanto, responsáveis por propiciar à sociedade tudo aquilo que o Estado já teria demonstrado não ter condições de fazer de forma eficiente” (PELIANO, 2003, p. 20). A generalização da ideia de que o Estado não é capaz de desempenhar seu papel, e de que as empresas contribuem para amenizar sua ineficiência, tem contribuído para uma progressiva transferência de responsabilidades estatais para a iniciativa privada. Outro argumento mobilizado é a disseminada atribuição de características como eficiência e racionalidade à iniciativa privada, em comparação à corrupção e excesso de gastos frequentemente atribuídos aos agentes públicos. Sob esse aspecto, as discussões sobre o papel do Estado e suas relações com a sociedade têm colaborado para a valorização de parcerias público-privadas para a implantação de projetos de apoio às mais diversas áreas: educação, saúde, cultura, assistência social, meio ambiente, entre outras. No mesmo período, tornou-se latente a necessidade de ampliar a competitividade das empresas nacionais em função da entrada de produtos e serviços importados. Em 1990, a criação do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade contribuiu para ampliar o engajamento do setor empresarial em ações sociais. Em contrapartida, a difusão da “solidariedade de mercado” busca associar as empresas à noção de engajamento social, contribuindo para a dissolução da imagem vinculada exclusivamente ao lucro. O desenvolvimento de ações filantrópicas por empresas privadas tem se convertido em uma importante estratégia de diferenciação das marcas e aproximação a nichos de mercado. As iniciativas de cunho social tem se tornado, inclusive, uma demanda mercadológica cada vez mais cobrada por diversos setores da sociedade.




    As ações realizadas nesse âmbito não pretendem substituir a atuação do Estado, mas se configuram como uma espécie de “dever de consciência” ou “responsabilidade não formal” assumida pelas empresas. Conforme apresenta Anna Maria Peliano (2003), o gesto voluntário é visto como uma maneira de retribuir à sociedade uma parte dos lucros obtidos individualmente por meio da geração de empregos, pagamento de impostos e outros benefícios. Segundo a autora, o desenvolvimento de ações filantrópicas é importante para garantir a motivação e engajamento dos próprios funcionários das empresas. As ações de caráter social são múltiplas e variadas, podendo incluir desde a realização de doações a pessoas físicas ou entidades assistenciais, execução de projetos, apoio a programas governamentais, entre outros. Com efeito, “ao realizarem ações sociais para o combate à desigualdade e exclusão social, de magnitude financeira significativa e com relativa regularidade, as empresas credenciam-se como atores importantes para a promoção do desenvolvimento social do país” (PELIANO, 2003, p. 22). Não obstante, o envolvimento de empresas com ações sociais frequentemente ocorre por iniciativa dos membros fundadores, presidentes, donos, diretores ou sócios; que se apresentam ao público como benfeitores sociais. Espírito humanitário, compromisso cívico, generosidade e desejo de contribuir para a solução de problemas sociais, entretanto, aparecem integrados a outras metas objetivadas pelas empresas, como diferenciação da marca, melhoria da imagem corporativa com seus clientes, ampliação do relacionamento com parceiros estratégicos (governo, agências internacionais, outras empresas e ONGs), prestígio público da empresa, satisfação de seus colaboradores e valorização do produto. Nem todos esses pontos são facilmente mensuráveis, mas estudos apontam para a percepção generalizada do valor positivo atrelado a ações culturais, educativas ou sociais realizadas por empresas (PELIANO, 2003).




    A partir da década de 1980, tem-se observado um significativo aumento da realização de ações sociais e culturais promovidas por agentes privados ao redor do mundo, associando-se a processos de abertura econômica e privatização de empresas estatais. Essas iniciativas, que não podem ser justificadas exclusivamente em função da benevolência filantrópica, costumam articular interesses múltiplos, servindo como estratégias de propaganda, relações públicas e marketing empresarial. Nesses casos, observa-se o desencadeamento de processos em que “os interesses corporativos e coletivos se fazem presentes simultaneamente, e é muito difícil separar o joio do trigo” (PELIANO, 2003, p. 91). Grandes empresas e conglomerados midiáticos podem ser considerados agentes dominantes na sociedade de consumo, exercendo profunda influência sobre processos políticos e escolhas individuais. Ioschpe (1997), porém, questiona a justificativa do “amor à humanidade” frequentemente apresentada por diversos benfeitores, uma vez que “a ótica do mercado já não permite esse desprendimento” (IOSCHPE, cf. CARRION, 2000). A afirmação do mecenato corporativo tem contribuído para a difusão de um certo “civismo empresarial” que, na visão de José Carlos Durand, deve ser considerado como uma “generosidade reativa”, tendo em vista que “os dispêndios privados em cultura são precisamente calculados em seus retornos econômicos e não econômicos para as corporações” (DURAND, 1985, p. 7). Como sabemos, a mídia pode ser considerada um dos principais aparelhos privados de hegemonia, ao produzir e difundir amplamente conteúdos jornalísticos, informativos e de entretenimento (BRITTOS & BOLAÑO, 2005). Por essa razão, torna-se fundamental a consolidação de uma “imagem de solidariedade” vinculada à atividade empresarial, demonstrando o engajamento e preocupação do conglomerado com problemas sociais.




    Em alguns casos, a atuação de fundações privadas mobiliza o uso de estratégias de “fidelização de audiências” (em que projetos culturais ou educacionais se tornam instrumentos de marketing empresarial) (MEDEIROS, 2017). Esses processos podem ser associados à difusão do chamado “soft power” (CUNHA, 2021). O conceito, originado na teoria das relações internacionais, descreve a capacidade de influenciar indiretamente os interesses e ações dos indivíduos, contribuindo para o enraizamento de determinadas práticas no comportamento social contemporâneo. Essas relações são muito bem descritas e esmiuçadas na obra “Privatização da cultura: a intervenção corporativa nas artes desde os anos 1980” (TAO, 2006), que discorre sobre os processos recentes de transformação de museus e equipamentos culturais em veículos de disseminação da influência empresarial. No contexto brasileiro, o tema da privatização da cultura se afirma como uma discussão importante, na qual a atuação da Fundação Roberto Marinho assume papel destacado. Segundo o depoimento do antropólogo Roberto Costa Pinho:




    A política cultural, no Brasil, não existe. A Fundação Roberto Marinho se encaixa nesse contexto, mas da melhor forma possível, eu diria. Mas, como eu disse, o Brasil não é como os Estados Unidos. Nos Estados Unidos, existe a ideia do mecenato, que é aquele sujeito rico que mete a mão no próprio bolso para o bem da cultura, com seu próprio dinheiro. No Brasil, se deu também o nome de mecenato, mas quem é o mecenas? É a Fundação Roberto Marinho? Sim, a FRM é muito rica, mas ela não meteu a mão no bolso, ela descontou do Imposto de Renda, por meio daquele eufemismo que se chama “isenção fiscal”. Ou seja, o governo ganhou menos dinheiro e ela ficou com o dinheiro do governo para fazer a ação cultural segundo sua própria concepção. Quem escolheu fazer o Museu da Língua Portuguesa? A FRM ou o governo? O MLP não partiu de uma política cultural brasileira, mas de uma fundação privada com subsídio, com o dinheiro do governo. O governo só pagou, mas não decidiu o que seria feito ali. A política cultural brasileira está nas mãos da iniciativa privada há muitos anos (PINHO, 2020).




    O comentário de Roberto Pinho salienta as divergências entre o modelo de mecenato privado direto, em contraponto às adaptações sofridas por esse conceito no contexto brasileiro. De acordo com Aline Saarnen, o mecenato privado se origina a partir das práticas políticas, culturais e de legislação tributária de inspiração estadunidense (DURAND, 1985). Nos Estados Unidos, o financiamento à cultura passou a se desenvolver no final do século XIX e início do século XX. Logo, as famílias estadunidenses mais abastadas passaram a doar obras ou financiar a ampliação de grandes museus, a exemplo do Smithsonian (Washington), Museum of Modern Art (Chicago), Metropolitan Opera House (Nova Iorque) e Carnegie Hall (Nova Iorque)17. Ademais, as elites passaram a financiar “espetáculos de qualidade”, por meio da criação de fundações específicas para tais finalidades (TONET & BORDONI, 2020). As discussões sobre o financiamento público da cultura, nos Estados Unidos, vieram à tona depois da Crise de 1929, levando à criação do programa Public Works Art. Em finais da década de 1950, porém, os maiores financiamentos à cultura ocorriam a partir do modelo de deduções fiscais, realizadas por pessoas físicas ou jurídicas a organizações culturais sem fins lucrativos.




    No ano de 1965, foi criado o National Council for the Arts (NEA), que funcionava como um órgão privado semelhante a uma agência independente do governo. O NEA se tornou responsável pelo financiamento de organizações sem fins lucrativos, artistas, agências públicas e projetos diversos. Dois anos depois da fundação do NEA, um grupo de empresários liderado por David Rockefeller criou o Business Committee for the Arts, uma organização sem fins lucrativos que oferecia consultoria e realizava premiações de talentos inovadores em diversos campos do conhecimento. Segundo Tonet e Bordoni (2020), existem três formas principais de financiamento à cultura nos Estados Unidos: o financiamento público direto (por meio de repasses de agências), o financiamento público indireto (através das deduções fiscais) e o financiamento privado com recursos próprios (recorrendo à venda de ingressos, por exemplo). Apesar disso, o mecenato privado se tornou o principal modo de propulsão da cultura no país, dada a inexistência de um órgão federal específico, como o Ministério da Cultura (MinC). Ou seja, a crítica de Roberto Pinho provavelmente se refere aos sucessivos ataques que a instituição tem sofrido no Brasil nos últimos anos, que inclusive levaram à sua extinção com o Decreto nº 9.674/1918; bem como às dificuldades de estabelecimento de políticas culturais plenas e efetivas (VILELA, 2019).




    Nos Estados Unidos, os incentivos públicos pressupõem contrapartida das empresas privadas; o que não ocorre no contexto brasileiro. Apesar da discordância com os princípios estabelecidos pela Constituição Brasileira, a renúncia fiscal acontece no país sem qualquer tipo de compensação por parte das empresas, o que favorece o uso das leis de incentivo para o financiamento do marketing cultural. Além de o financiamento público poder chegar à totalidade do valor investido (dentro do limite global definido pelo Estado), os valores doados também podem ser lançados como despesas nas escriturações contábeis; desonerando, assim, as bases de cálculo para o Imposto de Renda (FILHO & ALMEIDA, 2013, cf. TONET & BORDONI, 2020). Esses mecanismos, ainda, favorecem a concentração dos incentivos culturais para grandes corporações, em detrimento de artistas regionais que, em geral, não possuem a assessoria necessária para a adequada elaboração de seus projetos culturais. De acordo com Martel (2012), “vê-se como garantido o acesso à cultura com projetos que são financiados a verdadeiras ‘empresas culturais’ que não precisam do dinheiro e promovem uma massificação pseudocultural” (MARTEL, 2012, cf. TONET & BORDONI, 2020, p. 26). Para alguns autores, o mecenato cultural no Brasil já nasceu desvirtuado, como uma estratégia para beneficiar mega conglomerados e grandes empresas. Em função dessas discussões, em 2019, foi aprovado pela Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 7.619/17, que pretende revisar a Lei Rouanet e inserir novos dispositivos na norma (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019). Essas mudanças podem abrir novas perspectivas para o financiamento da cultura no país.




    A FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO: PREMISSAS E ATUAÇÃO




    A Fundação Roberto Marinho foi instituída em 1977, doze anos depois da criação da TV Globo19; momento em que a emissora se afirmava como um negócio viável e passava por um período de consolidação e expansão internacional20. A organização privada sem fins lucrativos, que leva o nome de seu benfeitor, foi concebida a partir de uma iniciativa pessoal do empresário de comunicação Roberto Marinho. A fundação deveria assumir o dever de contribuir socialmente para a promoção do direito à educação no Brasil, integrando os indivíduos que estejam à margem dos processos educacionais e contribuindo para a formação de sua cidadania. Segundo depoimento de José Roberto Marinho, filho do empresário, “a Fundação Roberto Marinho nasceu de uma convicção de meu pai, a de que a comunicação tinha uma colaboração ainda maior a dar do que entreter e informar: a comunicação poderia ser uma força para a educação” (MARINHO, cf. FINGUERUT & SUKMAN, 2008, p. 9). Com a criação da FRM, o empresário Roberto Marinho demonstrou estar interessado em cultivar uma imagem de “patrono da educação e da cultura”; associando-se a um contexto de difusão do arquétipo do “capitalista cultural” (ou magnata patrono das artes), em ampla expansão no século XX (TAO, 2006). Entretanto, como aponta Anna Maria Peliano (2003), o envolvimento social das empresas não deveria ser encarado apenas como um ato heroico de voluntarismo, mas sim como uma obrigação assumida por aqueles que usufruem de maior parcela da riqueza nacional.




    Do ponto de vista jurídico, a criação de uma fundação privada foi considerada o modo mais adequado para gerenciar as demandas por investimento social da empresa, aproveitando-se das vantagens tributárias conferidas às instituições de caráter filantrópico, cultural e assistencial (sobretudo a possibilidade de obter isenção fiscal) (MEDEIROS, 2017). Outra questão interessante é que a fundação privada possui corpo institucional próprio e autônomo em relação à empresa, responsável pela formulação de missões e definição de objetivos. A estruturação inicial da Fundação Roberto Marinho partiu de discussões empreendidas por Otto Lara Resende e Walter Clark (na ocasião diretores da TV Globo); e João Carlos Magaldi (secretário geral e diretor da Central Globo de Comunicação), que se tornou seu primeiro diretor. O tripé educação, patrimônio e meio ambiente norteia o desenvolvimento das ações institucionais e orienta seus processos de tomada de decisão (FINGUERUT & SUKMAN, 2008). Conforme veiculado em seu website institucional:




    A convicção de que a comunicação pode ser instrumento para transformação social motivou a criação da Fundação Roberto Marinho, em 1977. Suas iniciativas promovem o direito à educação, incentivam o protagonismo, valorizam a cultura brasileira e o meio ambiente. Tendo em vista que a comunicação e a inovação são aliadas na promoção de uma educação integrada e de qualidade, a Fundação trabalha para quem ficou ou está ficando para trás no processo educativo. Seus projetos têm o objetivo de enfrentar os principais desafios educacionais brasileiros, com atuação em escala, monitoramento e avaliação de resultados e impactos (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, acesso em 2020).




    A partir do trecho transcrito, vislumbramos as noções de inclusão, inovação e pioneirismo como temas centrais para a atuação institucional; assim como a declarada intenção de profissionalização das ações empreendidas. Com efeito, sublinhamos que o monitoramento dos projetos realizados se constitui como uma prática frequente por parte das fundações privadas, de acordo com Anna Maria Peliano (2003). Havia a intenção de criar, a partir das experiências da Fundação Roberto Marinho, um “banco de modelos” para entidades públicas e privadas (FINGUERUT & SUKMAN, 2008); de modo que seus projetos pudessem se tornar referências metodológicas para a atuação em diversas áreas. Suas atividades seriam viabilizadas a partir da colaboração com parceiros institucionais; incluindo Governo Federal, Estaduais e Municipais; Ministérios e Secretarias, Órgãos de Preservação Patrimonial, instituições de pesquisa, universidades, museus, bibliotecas, centros culturais, organizações não governamentais, instituições religiosas, organizações beneficentes e de assistência social, sindicatos, associações de moradores, empresas públicas e privadas, dentre outros. A partir dessa estruturação, a fundação carioca foi criando uma rede de parceiros frequentes em seus projetos. No Estatuto da Fundação Roberto Marinho, estão descritos seus principais objetivos:




    Os objetivos da Fundação compreendem a assistência, execução, promoção, apoio, incentivo e patrocínio de ações nos campos cultural, educacional, social, filantrópico, recreativo/esportivo, científico-tecnológico no Brasil, podendo desta forma (1) criar, manter, produzir, reproduzir, editar, publicar, distribuir, divulgar, prestar serviços especializados, sempre dentro de suas áreas de atuação, podendo ainda para tanto criar, manter e/ou participar de entes privados, buscando a consecução dos objetivos acima citados, cumpridas as exigências legais, após a anuência do Ministério Público; (2) firmar contratos e convênios com entidades públicas ou privadas; (3) promover espetáculos, eventos, cursos, simpósios, exposições, concursos e quaisquer outras atividades vinculadas ao seus objetivos; (4) distribuir bolsas de estudo e de pesquisas e prêmios (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO. Estatuto, 2020).




    Nos pressupostos institucionais, a Fundação Roberto Marinho demonstra grande preocupação com questões relacionadas à valorização da cultura brasileira. Conforme consta em seu website: “acreditamos no Brasil, nos brasileiros e em sua cultura como tradução de um modo de ser, pensar e agir” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, acesso em 2020). No discurso oficial da fundação privada, está presente o contraponto entre cultura local e global, como indica o seguinte trecho: “o Brasil é a nossa origem e a nossa fonte de inspiração. Acreditamos que a cultura brasileira tem uma contribuição a dar ao mundo” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, acesso em 2020). A orientação do discurso institucional encabeçado pela FRM dialoga com o contexto de crise do Estado-nação pós anos 1980, em paralelo à consolidação da globalização cultural. A importância da formação e difusão do “imaginário internacional popular”, como pontua Renato Ortiz (2013), insere-se em um processo de crescente valorização da cultura nacional no espaço global. Para além dos processos de homogeneização cultural e padronização de comportamentos, inerentes à sociedade global (CANCLINI, 2018); observa-se a notável diversificação das identidades culturais e afirmação das diferenças. A construção de imaginários locais difundidos globalmente é determinante para embasar políticas culturais, promulgação de leis de incentivo ao turismo ou eventos de caráter internacional. O reconhecimento da diversidade cultural se torna uma dimensão estratégica para a inserção de países nas dinâmicas do capitalismo global, estimulando o desenvolvimento de uma série de projetos identitários de caráter geográfico, linguístico, étnico, religioso e cultural (RODRIGUES, 2014). Nesse contexto, a diversidade passa a ser vista como um diferencial importante que agrega valor ao ambiente de negócios, transformando-se em uma peça-chave para o marketing transcultural.




    Em seus primeiros anos de atuação, a fundação carioca se dedicou a uma grande quantidade de projetos de pequeno porte, abertos em várias frentes21. Inicialmente, os projetos eram financiados com recursos da própria Fundação. Um dos principais eixos de atuação foi a implantação do Telecurso, em parceria com a TV Cultura e a Fundação Padre Anchieta. Foram criados programas de televisão exibidos pelas emissoras que permitiam o acesso a tele aulas, acompanhadas de materiais de apoio e fascículos vendidos em bancas de jornal22. Nesse momento, a atuação da FRM pretendia suprir defasagens do sistema de educação brasileira, colaborando com a rede pública de ensino. Depois, o Telecurso foi ampliado para o Primeiro Grau (hoje em dia, Ensino Fundamental). Os estudantes passaram a contar com programações complementares às tele aulas, exibidas regularmente na televisão. No que diz respeito à frente ambiental, os projetos partiram de parcerias estabelecidas com o Instituto Brasileiro de Defesa Florestal (atual IBAMA), com o objetivo de veicular programas televisivos que estimulassem a conservação da natureza, produzir documentários e filmes. Na primeira metade dos anos 1980, a FRM apoiou as ações do Projeto Tamar, como a produção do documentário “Tamar apresenta Fernando de Noronha”. Sobre as ações esportivas, os projetos inicialmente desenvolvidos pretendiam apoiar a prática de atletas de alto nível, criando programas sociais voltados a comunidades cariocas, como Morro da Mangueira, Cidade de Deus e Morro de São Carlos.




    Em 1986, foi realizada uma ampla reforma administrativa, a partir da qual a Fundação Roberto Marinho deixou de financiar diretamente os projetos realizados e passou a se posicionar como uma viabilizadora de ações por meio do estabelecimento de parcerias com diferentes agentes, em troca do espaço publicitário cedido pela TV Globo. Segundo Valério Brittos e César Bolaño (2005), esse formato de negociação se beneficiava da crescente audiência alcançada pela TV Globo e da consequente valorização dos preciosos minutos em que os anúncios publicitários adentravam a casa dos brasileiros, principalmente no horário nobre. Um segundo problema enfrentado pela organização estrutural anterior da FRM era a falta de clareza quanto aos objetivos de cada eixo de atuação, o que causava enormes dificuldades para o gerenciamento institucional. Costumavam ser realizados muitos projetos ao mesmo tempo, que tinham pouca ou nenhuma relação entre si. Por essa razão, foi encerrada definitivamente a seção voltada aos Esportes. As ações da FRM passaram a se concentrar nas áreas de Educação, Patrimônio e Meio Ambiente. A racionalização e otimização infra estrutural pretendia garantir maior eficiência e profissionalismo para a gestão de projetos. Com as mudanças, também ocorreu a saída do executivo João Carlos Magaldi, que acumulava responsabilidades na Central Globo de Comunicação e na direção da FRM. Magaldi foi substituído inicialmente por Yves Alves, então diretor da Globo Minas e conselheiro da FRM. Ele seria assessorado por Joberto Pio da Fonseca, na área administrativa, e Carlos Alberto Rabaça, na área de projetos.




    Mesmo com o processo de reestruturação, o Telecurso continuou sendo o principal objetivo da fundação carioca na área da educação. A nova metodologia previa a implantação de tele salas acessadas presencialmente, de modo a potencializar sua integração com a educação básica. Outra ação executada foi a criação da série de programas em vídeo chamada de Tele Escola, veiculada em circuito aberto pelas TVs Universitárias e, posteriormente, pela TV Globo. Em 1997, o canal Globo Educação passou a exibir, em rede nacional, séries educativas. Ainda, podemos destacar o desenvolvimento de ações voltadas à educação patrimonial, como a campanha “Museus, visite essa emoção” e a criação da série “Identidade Brasil”. Foram realizadas algumas ações voltadas para o Meio Ambiente, como a campanha “Natureza – Quem Ama Preserva” e a criação de um programa televisivo voltado à educação ambiental, o “Globo Ecologia”, que teve seu último episódio apresentado em 2014 (MEMÓRIA GLOBO, acesso em 2022).




    No começo dos anos 2000, porém, os negócios Globo enfrentaram um processo de acentuada crise desencadeada pelo declínio do caráter monopolista assumido pela televisão aberta (que passava a concorrer com um grande cardápio de possibilidades disponibilizadas pelas redes de comunicação fechada) e da progressiva popularização dos meios digitais da comunicação, em particular da Internet. Em função das profundas alterações no contexto econômico do período, o conglomerado de empresas passou a buscar maior diversificação de seus produtos comercializados em território nacional, em paralelo às experiências de internacionalização da emissora, como a criação da TV Globo Internacional (TVGI) e a assinatura de contratos com empresas estrangeiras. A transnacionalização do grupo de mídia buscou fortalecer a relação estabelecida com a comunidade lusófona (com destaque para Portugal e Angola), devido à proximidade linguística e cultural. A valorização da língua portuguesa (que se tornaria o tema-gerador do primeiro museu concebido pela Fundação Roberto Marinho), alinhava-se aos interesses de expansão internacional da empresa naquele contexto. Em paralelo, a Fundação Roberto Marinho também passou por alterações substanciais. A criação do Canal Futura em 1997 buscou organizar as iniciativas de produção audiovisual numa estrutura única, para cujo funcionamento a Casa do Bispo não era mais suficiente23. A mudança de sede foi acompanhada de uma transformação na estrutura organizacional interna, buscando priorizar a interconexão entre as áreas de Educação, Patrimônio e Meio Ambiente24. Com o passar do tempo, foi-se paulatinamente reduzindo a quantidade de projetos realizados e incrementando seu nível de complexidade – o que tornava cada vez mais importante a definição de objetivos específicos e seleção de ações estratégicas para nortear as atividades institucionais.




    DE MÃOS DADAS COM O IPHAN: OS PRIMEIROS ANOS




    Interessa-nos, para este estudo, aprofundar o entendimento sobre as ações realizadas pela Fundação Roberto Marinho na área patrimonial ao longo de sua atuação. Os principais projetos culturais capitaneados pela FRM desde a sua criação perpassaram a realização de campanhas de comunicação do patrimônio nacional, ações de restauração do patrimônio edificado, projetos de resgate da memória, realização de exposições, revitalização de territórios patrimonializados e, em sua última etapa, criação de museus. Esse último escopo de atuação, como veremos no decorrer do estudo, sintetiza uma série de questões trabalhadas ao longo das décadas pela Fundação, integrando perspectivas de preservação patrimonial e educação mediada pelas tecnologias da comunicação. Na abordagem da Fundação Roberto Marinho, os museus são concebidos como uma extensão da proposta educacional, considerando que “a FRM entende a educação para além da sala de aula, e de forma indissociável da cultura e da arte” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, acesso em 2020). De maior complexidade e envergadura em relação às ações interiores, a criação de novos museus recuperando temas contemporâneos da cultura brasileira apresenta um posicionamento singular na própria trajetória dos projetos patrimoniais encabeçados pela fundação carioca.




    A restauração de edificações patrimonializadas era o objetivo principal de grande parte das ações realizadas. Nos primeiros anos, a FRM costumava seguir os passos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), apoiando e dando suporte a intervenções em edifícios patrimonializados. A atuação inicial da Fundação procurava sanar problemas existentes, amparando ações encabeçadas pelo órgão brasileiro federal e buscando contribuir para a educação patrimonial da população com a veiculação campanhas televisivas. Como resultado, era possível observar um grande alinhamento entre as ações orquestradas pela Fundação Marinho e a visão oficial do patrimônio nacional. Nessa fase, apelidada de “pedra e cal” pela arquiteta carioca Lucia Basto (BASTO, 2011); foram efetuados diversos inventários, ações de documentação, criação de exposições e eventos musicais, publicações de livros, além da restauração de edifícios tombados a partir de parcerias com o poder público. Muitas construções que se encontravam em diferentes estados de deterioração foram restauradas nesse período, tais como: Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Casa dos Contos de Ouro Preto, Casa do Bispo, Capela de Nossa Senhora de Montserrat, Capela de Nossa Senhora do Pilar, Casa França-Brasil, Igreja Matriz de São Pedro da Aldeia, Igreja Nossa Senhora da Lapa dos Mercadores, Museu Nacional de Belas Artes, Convento de Santa Teresa e Museu do Catetinho.




    Os objetivos buscados pela atuação patrimonial da Fundação se ampliaram nos anos 1990, ao menos em escala. Alguns projetos abordaram o conceito de patrimônio no âmbito territorial, como o “Cores da Cidade”. A proposta incidia em grandes trechos de interesse histórico de cidades como Recife, Fortaleza, Curitiba, Santos e Rio de Janeiro. As intervenções de caráter urbanístico chegaram a ser empreendidas até mesmo em Lisboa, como o projeto de Recuperação do Bairro do Chiado (antiga zona decadente da capital portuguesa nas imediações da Praça do Comércio) (BENEVOLO, 2007). Além do levantamento arquitetônico, da realização de pesquisas de prospecção cromática e da doação de materiais de pintura e acabamento para a revitalização de fachadas (a serem efetuados pelos proprietários dos imóveis); a Fundação ocupou-se, também, de organizar seminários de discussão e elaboração de cartilhas de conscientização da população sobre educação patrimonial e temas correlatos. Patrimônio e educação andavam lado a lado de acordo com as prioridades institucionais adotadas naquele momento.




    Em casos esporádicos, as ações de restauração podiam ser acompanhadas da criação de exposições de arte, às vezes como eventos de inauguração dos edifícios restaurados. As iniciativas de montagem de exposições de arte demonstram uma tentativa de ‘celebrar’ o término de ações de restauração com um evento cultural, estimulando o acesso do público às dependências internas do edifício recém-restaurado. Pode-se vislumbrar um certo caráter propagandístico assumido por essas intervenções, cujo objetivo principal acaba se deslocando à divulgação da benfeitoria. Um exemplo foi a instalação da mostra “Grandjean de Montigny e a Arquitetura do Rio de Janeiro”, que ocupou o recém-restaurado solar neoclássico construído em meados do século XIX como residência de seu autor, o arquiteto francês Grandjean de Montigny, conhecido integrante da Missão Francesa que veio ao Brasil a convite de D. João VI. Outro exemplo foi a restauração dos interiores do Museu de Arte da Pampulha, que ocupa o antigo Cassino projetado pelo arquiteto Oscar Niemeyer nos anos 1950; acompanhada da criação de uma exposição em homenagem aos cem anos de nascimento do artista brasileiro Alberto da Veiga Guinard, conhecido por seus numerosos retratos de paisagens mineiras.




    Esse contexto se torna ainda mais complexo por ocasião da restauração da Casa do Bispo, local em que funcionou a sede da Fundação Roberto Marinho até 2002. Na antiga residência dos clérigos, edificada em meados do século XVIII por encomenda de Dom Frei Antônio do Desterro, foram realizadas uma série de exposições temporárias, incluindo a mostra sobre a Escola Baiana de Pintura, “Arte do Povo”, “Pelas Mãos de Minas”, “Mulheres do meu outrora e de hoje”, “Memória da Fotografia – Vida Carioca” e “Futebol: uma paixão em prosa e verso”. As exposições de arte instaladas na Casa do Bispo demonstram a busca pela aproximação da fundação privada a produtos artísticos, símbolos de status e distinção social. A busca por pertencimento às elites cariocas era uma questão pessoal para Roberto Marinho que, segundo relatos, sofria constantemente episódios de preconceito racial devido à descendência africana da família e às suas origens sociais provenientes de classes não abastadas (apesar do evidente poderio econômico ao qual a família Marinho se alçou a longo das décadas) (NOSSA, 2019). O próprio jornalista – apresentado no website da Fundação Roberto Marinho como um homem “apaixonado por cultura, especialmente literatura, artes plásticas e música” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, acesso em 2020) – chegou a reunir aproximadamente 1.400 obras de arte em sua residência no Cosme Velho, que se tornou um ponto de eventos culturais envolvendo artistas como Pixinguinha, Cacilda Becker, Djanira, José Lins do Rêgo e Nelson Rodrigues. Tanto na vida pessoal de Roberto Marinho, quanto nas atividades desenvolvidas pela Fundação que leva seu nome, era notável o interesse pelo campo das artes plásticas.




    Inclusive em mostras realizadas fora da sede da Fundação Roberto Marinho, era importante o alinhamento das exposições ao gosto artístico europeizado das elites cariocas, visível em outras exposições montadas na mesma época: “Gaudí/Miró”, “Maillol”, “Camille Claudel” e “Monet”. Nesse sentido, tanto as escolhas curatoriais quanto as soluções museográficas adotadas assumiam caráter eminentemente tradicional, sem conter aspectos de inovação significativos. O depoimento do curador, designer e diretor artístico Marcello Dantas sinaliza essa perspectiva analítica. Em suas palavras, “as outras iniciativas que a Fundação e a família Marinho, a Lily Marinho, tinham feito, eram exposições sobre o Monet, mostras de arte francesa (principalmente no Museu de Belas Artes do Rio). Todas elas adotavam uma linguagem clássica. Não tinha nada de inovador naquilo” (DANTAS, 2021). Alinhar-se à refinada preferência dos amantes das artes do high society carioca e produzir mostras “de elevada qualidade artística” no contexto brasileiro parecia uma questão central para a FRM. Pertencimento e tradicionalismo pareciam ser as palavras de ordem que norteavam a realização de exposições naquele momento.




    
“OUSADIA E ALEGRIA”25: PATRIMÔNIO IMATERIAL E ESPETÁCULOS DE LUZ E SOM





    Na década de 1990, começava a entrar no escaninho de atuações da Fundação Marinho a preocupação com temas relacionados ao patrimônio imaterial. Esse interesse abriria as portas para a conceituação das experiências museológicas posteriormente desenvolvidas no Brasil, sobretudo o caso inaugural do Museu da Língua Portuguesa (focado na abordagem curatorial da língua como patrimônio imaterial). De “tradicionais e comportadas”, as ações da fundação privada passaram a, cada vez mais, incorporar um certo espírito ousado, transgressor e inovador. Com efeito, a recuperação do acervo da tradicional escola de samba carioca, Estação Primeira de Mangueira (1997-99) é frequentemente apresentada pela própria Fundação como “uma das primeiras experiências organizadas em torno da preservação do patrimônio imaterial” (FINGUERUT & SUKMAN, 2008, p. 134). O projeto contemplava diversas estratégias depois adaptadas aos museus coordenados pela Fundação: tais como a gravação de depoimentos de memória oral, a montagem de exposição permanente e a criação de um Centro de Referência da Escola de Samba; que inclusive recebeu a doação de livros, gravações, fotos, fantasias e documentos em geral.




    A Fundação começou a se distanciar de uma postura de atendimento emergencial ou compensatório a demandas patrimoniais; buscando desvincular-se da própria visão oficial do patrimônio nacional representada pelo IPHAN. Paulatinamente, as ações patrimoniais passaram a se concentrar em projetos mais complexos, com o objetivo de promover ações com potencial transformador. A FRM preferiu dedicar-se ao pensamento de temas imateriais da cultura, reivindicando uma certa posição de vanguarda no que diz respeito à abordagem museológica do tema no Brasil. No ano 2000, o Decreto nº 3.551, que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, pode ser considerado um marco importante para o processo de consolidação e afirmação do campo no Brasil. Três anos depois, a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, promovida pela UNESCO na cidade de Paris, clamaria a atenção da comunidade internacional para o tema. Sob esse aspecto, é interessante recuperar o depoimento do ex-Secretário Geral da FRM, Hugo Barreto:




    Nós começamos com a restauração de edifícios, depois avançamos numa segunda fase, com a intenção de contribuir com a discussão sobre o patrimônio brasileiro na dimensão do patrimônio imaterial. Nesse período, fizemos algumas ações como a Memória do Movimento Estudantil Brasileiro, que foi um projeto de caráter multidisciplinar, multimeios. A gente editou uma publicação e gravou depoimentos com líderes estudantis. Nós fizemos um fórum no Museu da República, no Catete, do qual participaram José Dirceu e Antônio Maciel, debatendo a memória do Partido Comunista Brasileiro, Memória da Mangueira. A gente entrou nessa seara indo além do patrimônio edificado, que é ligado a uma herança branca, católica e europeia. E buscamos dinamizar essa abordagem (BARRETO, 2021).




    Como indica o testemunho de Hugo Barreto, o posicionamento da Fundação Roberto Marinho passa a se alinhar a uma perspectiva de questionamento e pluralização da versão oficial do patrimônio brasileiro. Esse entendimento recupera uma discussão sobre o conceito de identidade, visto como uma categoria social construída discursivamente e percebida através de múltiplas expressões e linguagens (corporais, imagéticas, gestuais ou midiáticas) (RODRIGUES, 2014). Para Manuel Castells (1996), a noção de identidade pode ser definida como um “processo de construção de significado com base em um atributo cultural ou, ainda, um conjunto de atributos culturais interrelacionados, os quais prevalecem sobre outras fontes de significados” (CASTELLS, 1996, p. 26). A fala de Hugo Barreto retoma a construção da identidade como um campo de disputas e afirmação de poder, inserindo-se em um contexto de pluralização das identidades locais, que não reconhecem mais a capacidade de representação atrelada à identidade nacional. Essa, por sua vez, pode ser entendida como uma construção discursiva que, apesar de suas contradições e lacunas, pretende desenvolver a imaginação de um território no qual ocorrem disputas materiais, sociais e simbólicas. A formação da identidade envolve processos de simplificação das diferenças e minimização de conflitos, de modo que as especificidades culturais são apresentadas como fatos sociais e, portanto, pouco suscetíveis a mudanças (RODRIGUES, 2014).




    A busca pela afirmação identitária de diversos grupos étnicos e sociais se insere em um contexto de proliferação das figuras tradicionalmente associadas à cultura brasileira. De acordo com Renato Ortiz (2013), o conceito de identidade é essencialmente relacional, e exerce sua capacidade de integração a partir da fricção e contraste com o diferente. Paralelamente, esse período foi assinalado pela consolidação da “sociedade segmentada”, marcada pela diversificação da comunicação e difusão de informações especializadas. A expansão das tecnologias da comunicação tem sido caracterizada pelo crescimento de audiências segmentadas por ideologias, valores, gostos e estilos de vida. Os processos de personalização da mídia e a potencial integração entre diferentes meios de comunicação, nos anos 1990, abre caminho para o desenvolvimento de experiências interativas de caráter multimídia. O consumo de experiências estéticas, mediadas pelas tecnologias da comunicação, torna-se uma questão central para a discussão da cultura na atualidade. De acordo com Lipovetsky e Serroy (2016), a lógica do entertainment tem norteado o consumo de produtos culturais altamente sedutores e atraentes. Torna-se frequente a difusão de experiências que não requerem cultura especializada, mas apenas pretendem conferir ao público prazer e diversão. A sociedade contemporânea progressivamente se imbui de uma lógica “à la Walt Disney”, que deseja apenas “divertir e fazer as pessoas rirem, agradando-as em vez de se preocupar com exprimir ou criar realizações obscuras” (LIPOVETSKY & SERROY, 2016, p. 45). A consolidação da fun morality parte da difusão de normas hedonistas de realização pessoal em todas as classes sociais. Por essa razão, a teatralização dos lugares históricos e o generalizado mise-en-scène patrimonial se configuram como uma possibilidade efetiva de incremento da experiência turística.




    Em particular, a Fundação Roberto Marinho nutria grandes expectativas sobre como as tecnologias da comunicação poderiam contribuir com as ações patrimoniais de modo a potencializar a conexão entre sustentabilidade financeira e entretenimento cultural de edifícios recém-restaurados (BASTO, 2011). Com efeito, destaca-se o projeto “Som e Luz”, voltado à criação de espetáculos audiovisuais em fachadas internas e externas de prédios históricos, vistos como estratégias para gerar fontes de renda paralelas que contribuíssem para a manutenção e conservação preventiva dos edifícios (FINGUERUT & SUKMAN, 2008). Como exemplo, podemos citar o caso da Igreja Matriz de Santo Antônio, de Tiradentes. O edifício tombado pelo IPHAN, cuja fachada barroca data do século XVIII, foi restaurado no primeiro semestre de 2002 a partir de uma parceria estabelecida entre a Fundação Marinho e o BNDES. Dentro da igreja, foram implantados botões que acionam um espetáculo de luz e som, contando narrativas sobre a história da construção e da comunidade. A Igreja da Ordem Primeira de São Francisco, de Salvador, e o Museu Imperial de Petrópolis26 também foram alvo de ações semelhantes, que se tornaram populares sobretudo entre os visitantes que chegam à região.




    Os shows audiovisuais contribuíram para ativar o interesse turístico pela visitação dos lugares de memória, apresentando informações de caráter histórico-cultural. Para viabilizar tecnicamente a execução dessas experiências, foi fundamental o contato entre equipes brasileiras e profissionais estrangeiros27. O interesse pela aplicação de conteúdos audiovisuais se alinha à expertise principal do conglomerado de comunicação, possibilitando que vozes de celebridades “Globais” (tais como Fernanda Montenegro, Lima Duarte e Paulo José) dessem vida às narrativas apresentadas. Essa estratégia permaneceu ativa nos museus concebidos pela Fundação, dos quais frequentemente irrompem vozes de atores e personalidades, criando uma aura estranhamente familiar que remete à memória afetiva de grande parte das residências brasileiras. A aproximação cada vez mais indissociável entre patrimônio, tecnologia e criação de narrativas desembocaria, como sabemos, na criação dos museus experienciais concebidos no século XXI. A visão otimista da espetacularização do patrimônio edificado como uma possibilidade de garantir melhores condições de conservação física e sustentabilidade econômica passou a ser vista como a chave principal de estruturação das ações da fundação carioca, em diálogo com o desenvolvimento do chamado “capitalismo cultural” (LIPOVETSKY & SERROY, 2016), em que as tecnologias da comunicação, o marketing cultural e a indústria do turismo se afirmam como eixos fundamentais. “Ousadia e alegria” parecem se constituir como a tônica principal das iniciativas do período.




    OS MUSEUS: UMA GUINADA NA ATUAÇÃO PATRIMONIAL




    Em 06 de agosto de 2003, a morte aos 98 anos do fundador das Organizações Globo, Roberto Marinho, vítima de uma embolia pulmonar, tornou-se a grande notícia veiculada por todos os meios de comunicação pertencentes ao conglomerado (MEMÓRIA GLOBO, acesso em 2022). Ao falecimento do jornalista e empresário, seguiu-se de um processo de reformulação administrativa que acometeu tanto o Grupo Globo, como a Fundação que levava seu nome. Roberto Marinho deixou um dos maiores conglomerados da mídia nacional do país ao encargo de seus três filhos28, que carregavam com pequenas variações o nome e o sobrenome do pai: Roberto Irineu Marinho, João Roberto Marinho e José Roberto Marinho. A presidência das Organizações Globo foi assumida por seu filho mais velho, Roberto Irineu. João Roberto se manteve na vice-presidência das empresas, e na presidência do Conselho Editorial do grupo. Foi encarregado da vice-presidência do conglomerado o filho mais novo, José Roberto, que permaneceu como Diretor-Geral da Fundação Roberto Marinho. Atualmente, os três irmãos figuram na lista da Forbes dentre os dez maiores bilionários brasileiros, possuindo um patrimônio estimado em US$4,3 bilhões cada um (MEDIA OWNERSHIP MONITOR BRASIL, s.d.).




    Na contramão das transformações ocorridas na estrutura de diversas empresas ao redor do mundo, ao longo do século XX (que apontavam para um certo declínio do capitalismo familiar) (TAO, 2006); o caso brasileiro indica a manutenção de relações familiares na gestão de grandes conglomerados, de modo que os altos cargos de gerência nas grandes corporações resultam da linhagem familiar (e não da posição hierárquica do indivíduo). A obra “Sempre foi pela família: mídias e políticas no Brasil” (AIRES & SANTOS, 2017) aborda as questões patriarcais que permanecem entremeadas aos principais meios de comunicação brasileiros. No Brasil, o clientelismo entre Estado e meios de comunicação de massas ocorre desde os princípios de formação da imprensa. O domínio da família Marinho nesse âmbito é notável: a composição acionária original do Jornal O Globo (1925), da Rádio Globo (1944) e da TV Globo (1965)29 era absolutamente a mesma: Roberto Marinho e seus irmãos como sócios dos negócios30 (BRANDIMARTE & MOLINA, 2015). Em particular, as Organizações Globo sempre demonstraram grande capacidade de projetar seu poder e influência sobre as instituições e política brasileiras, atuando a favor da manutenção de seus interesses empresariais e de sua posição privilegiada no mercado. Segundo Valerio Brittos e César Bolaño (2005), “a particularidade brasileira [...] é a capacidade que a mídia tem demonstrado de se colocar, mediante o uso de um absurdo poder de pressão, fora do alcance mesmo dos mais mínimos controles legais” (BRITTOS & BOLAÑO, 2005, p. 82).




    Apesar do falecimento de um dos principais magnatas da mídia no país; continuava tudo em família, dividindo-se entre Robertos e Marinhos (MEMÓRIA GLOBO, acesso em 2022). À exceção do período compreendido entre 2018 e 2021, em que a presidência do Grupo Globo foi ocupada por Jorge Nóbrega (um intermediário de fora da família Marinho); em nenhum momento o conglomerado deixou de ser absolutamente controlado por membros da família. A partir de fevereiro de 2022, o próprio neto de Roberto Marinho, Paulo, foi designado para assumir o posto de presidente da Globo (FOLHA DE SÃO PAULO, 2021). A situação ilustra uma condição em que a alta administração empresarial do conglomerado permanece dominada por uma classe privilegiada social e educacionalmente, favorecendo o uso das elevadas posições corporativas pelas elites empresariais como campo de extensão de seus interesses pessoais. Esses processos estão frequentemente associados à configuração de instituições privadas de caráter filantrópico ou assistencial atreladas a grandes conglomerados. Como aponta Wu Chin-Tao (2006), ações pessoais provenientes da liderança de presidentes de empresa, sócios ou funcionários de alto escalão são determinantes para o desenho de iniciativas relacionadas ao mecenato cultural praticado por megaempresas.




    No caso da Fundação Roberto Marinho, como assinala o curador e especialista em tecnologias da comunicação, Marcello Dantas31, o fato de a organização privada ter se dedicado à concepção e construção de museus no Brasil incorporou muito da visão pessoal de José Roberto Marinho sobre a dimensão assumida pela cultura na contemporaneidade. “Ele [José Roberto Marinho] tinha uma postura muito ousada, incentivava e permitia que a gente caminhasse por territórios pouco explorados. [...] Ele conseguia entender que esse processo envolvia uma dose de risco, mas estava disposto a correr” (DANTAS, 2021). Sua postura avant-garde teria sido fortemente influenciada pelas ideias de Mario Cohen, que dirigiu a Central Globo de Comunicação em meados dos anos 1990. Como explica Dantas, “Mario Cohen fez a cabeça das Organizações Globo para realizar essas iniciativas culturais de forma contemporânea. O Zé Roberto comprou essa história, mas a semente de tudo isso foi a ideia do Mario Cohen” (DANTAS, 2021). Sob esse aspecto, José Roberto Marinho considerava importante a renovação do campo cultural brasileiro por meio do incentivo à experimentação com as tecnologias da comunicação audiovisual, aplicadas aos campos da educação e patrimônio. Seu posicionamento, alinhado às ideias de Hugo Barreto (então nomeado como Secretário Geral da FRM)32, pode ser considerado um fator chave para o impulsionamento de novas abordagens relacionadas à cultura e patrimônio no contexto brasileiro (MEMÓRIA GLOBO, acesso em 2022).




    O interesse pela criação de museus respondia, em grande medida, à experiência acumulada com as ações patrimoniais empreendidas pela Fundação nas três últimas décadas, a partir da qual foi possível perceber que “a restauração não é sustentável por si só”33. A criação de museus experienciais que possibilitam o desenvolvimento de narrativas dramatizadas no espaço acaba permitindo a tessitura de uma série de relações entre o grupo de mídia e os equipamentos culturais, ainda que não previamente planejadas. Programas de televisão e partidas de futebol podem ser gravados (ou exibidos) nos museus34. O rico acervo audiovisual da Rede Globo pode ser convertido em conteúdo para os dispositivos expográficos. As celebridades “Globais” podem ser convidadas a narrar trechos das experiências espaciais e vídeos apresentados. O museu, ainda, pode contribuir para lançar temas em discussão na sociedade, que posteriormente adentrariam a programação televisiva. Como exemplo, podemos citar o debate promovido pelo Museu do Futebol sobre o futebol feminino e a progressiva visibilidade que tem sido conferida ao esporte na programação dos meios de comunicação em geral, especialmente do Grupo Globo.




    Os novos museus permitiriam o diálogo entre patrimônio material e imaterial através da mediação tecnológica, alinhando-se diretamente ao campo de interesses do conglomerado midiático. Essa perspectiva não é ocultada do discurso oficial de membros da fundação, que assinalam com naturalidade a ocorrência de relações desse tipo. Afinal, como indica o depoimento de Hugo Barreto, “a Fundação Roberto Marinho é uma fundação privada, ligada aos acionistas do Grupo Globo, que é um grupo de mídia” (BARRETO, 2021). Segundo a arquiteta Lucia Basto, “a Fundação é uma casa de comunicação. Isso tem a ver com o próprio DNA da Rede Globo. A própria Globo diz: ‘nós sabemos contar histórias’. [...] Porque os museus da Fundação se propõem a contar histórias, e usar a tecnologia a serviço do conteúdo” (BASTO, 2021). A franqueza dos entrevistados demonstra a impossibilidade de se abordar o tema desconsiderando os interesses setoriais incorporados pela atuação da fundação privada no contexto brasileiro. As transposições entre público e privado ocorrem de modo cada vez mais naturalizado na sociedade contemporânea. Por outro lado, os depoimentos claros e que não se desviaram de nenhuma pergunta, para além do amplo fornecimento de material sobre os projetos pesquisados por parte da Fundação Roberto Marinho, demonstraram respeito e interesse pela pesquisa acadêmica, buscando contribuir efetivamente para um conhecimento mais profundo a respeito da atuação cultural das fundações privadas no Brasil.




    Na opinião da arquiteta Larissa Graça, porém, a relação estabelecida entre os museus da Fundação Roberto Marinho e o campo de interesses do Grupo Globo “é mais uma questão de conteúdo, não de propaganda” (GRAÇA, 2019). Sob esse aspecto, é interessante destacar o notável desconhecimento da população em geral sobre a participação da fundação privada na concepção dos museus em questão. Segundo dados coletados in loco em algumas das instituições pesquisadas35, 58% do público do Museu do Amanhã afirmou não ter conhecimento da participação da FRM na criação do equipamento cultural. No Museu de Arte do Rio, esse percentual torna-se ainda maior: 78%. Conforme aponta Anna Maria Peliano (2003), a divulgação de ações filantrópicas ou culturais é uma questão socialmente delicada, sendo que muitas empresas e instituições privadas preferem se desvincular da imagem de autopromoção. A análise da Fundação Roberto Marinho difere de outros exemplos internacionais (como os museus concebidos pela Fundação Guggenheim, que levam o nome da fundação como uma logomarca atrelada a seu próprio nome)36. No caso brasileiro, as relações entre o terceiro setor e a criação de instituições culturais acontece de modo mais sutil e menos agressivo, em termos de marketing cultural, em comparação a referências internacionais. Sem dúvidas, a criação de museus ocasionou uma considerável guinada nas práticas de atuação patrimonial empreendidas pela Fundação, abrindo caminhos para o desenvolvimento de novas experiências. Resta-nos esmiuçar as particularidades do modelo implantado no contexto brasileiro por meio da avaliação dos processos que levaram à criação desse instigante conjunto de instituições recentes.




    O QUE FAZ A FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO AO CONCEBER UM MUSEU?




    Essa não é uma questão simples, e a resposta se construirá ao longo dos próximos capítulos. Os museus da Fundação Roberto Marinho, mais do que produtos de um planejamento institucional específico, decorrem da grande capacidade apresentada pelo agente em reconhecer e abraçar oportunidades favoráveis ao emplacamento de novos projetos a partir da viabilização de parcerias com governos estaduais e municipais. A atuação das fundações privadas no Brasil é regulamentada pela lei nº 13.151/15, segundo a qual as entidades sem fins lucrativos podem destinar-se a ações de interesse assistencial, cultural, educacional ou à preservação e conservação do meio ambiente. As fundações privadas ainda se beneficiam da imunidade tributária, ou seja, são isentas do pagamento de impostos e contribuições ao Estado. Conforme pontua Dérika Medeiros (2017), isso não impede que as fundações apresentem contas superavitárias e que o saldo positivo seja reaplicado na própria instituição. Além disso, ainda podem obter recursos públicos por meio de convênios, licitações, contratos e parcerias com o Estado; principalmente através da Lei Rouanet (nº 8.318/91). Por meio dela, foi instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), que buscava estabelecer regras para o financiamento de projetos culturais através do Fundo Nacional da Cultura, dos Fundos de Investimento Cultural e Artístico (FICART) e do incentivo a projetos culturais (TONET & BORDONI, 2020). Cabe ao Ministério Público fiscalizar a prestação de contas relativas aos recursos públicos recebidos, bem como se os projetos estão sendo cumpridos de acordo com a lei.




    O referido marco legal se converteu no principal elemento de articulação da política cultural brasileira, permitindo que empresas privadas patrocinem diversos projetos em troca de compensação tributária e visibilidade. A Fundação Roberto Marinho entra como proponente nas Leis de Incentivo, atuando na captação de recursos e responsabilizando-se pela prestação de contas (GRAÇA, 2019). Entre 2010 e 2014, a Fundação captou quase R$85 milhões via leis de incentivo (ALMEIDA, 2019); período no qual o Grupo Globo investiu mais de R$50 milhões em projetos contemplados pela isenção fiscal. A captação de recursos ainda pode acontecer por meio do repasse de verbas da Secretaria Municipal da Casa Civil ou da Secretaria Municipal de Educação (LOPES, NASRA & SANTOS, 2015)37. Uma das principais críticas apresentadas ao modelo de incentivo público adotado no Brasil é o estabelecimento de relações desiguais de disputa por fundos públicos para o desenvolvimento de projetos culturais, favorecendo a execução de propostas alinhadas a interesses hegemônicos. Sob esse aspecto, Dérika Medeiros (2017) aponta que a construção de museus constitui um desvio de finalidade, já que o planejamento de obras públicas não está incluído dentre os objetivos permitidos em lei para a atuação de fundações privadas de interesse público. Alguns autores, tais como Lopes, Nasra & Santos (2015) também questionam a assinatura de contratos na modalidade “dispensa por inexigibilidade de licitação”, respaldada pela Lei nº 8.666/92.




    A atuação da Fundação Roberto Marinho para a criação de museus se baseia na seleção de profissionais, contratação das equipes e gestão dos processos de concepção e construção. Como esclarece a arquiteta Lucia Basto, que atuou como Superintendente de Preservação do Patrimônio Cultural da FRM: “a Fundação procura parceiros para a viabilização financeira e técnica de cada projeto. Nós não somos financiadores, orquestramos cada projeto. Trabalhamos o tempo todo em parceria, não fazemos nada sozinhos. Nosso diferencial é estabelecer essa rede e fazer os projetos acontecerem. Essa é a nossa expertise” (BASTO, 2011). O trabalho de coordenação dos projetos dirigidos pela Fundação Roberto Marinho é desenvolvido por uma equipe pequena, liderada por duas arquitetas: Larissa Graça e Lucia Basto (PONTES, 2021). É interessante assinalar que a atuação profissional das arquitetas não diz respeito diretamente ao exercício do desenho, mas sim à condução e articulação entre os projetistas e demais equipes técnicas (BASTO, 2021). Tal ação demanda elevado nível de conhecimento técnico e construtivo, compatibilização de projetos, gerenciamento de equipes e canteiro de obras, entre outras especialidades.




    Nesse sentido, é notável a experiência empírica adquirida pelas equipes da FRM no que diz respeito às especificidades relativas a projetos de arquitetura museal ao longo da empreitada da construção de seis museus de relevância no contexto brasileiro. Além do mais, é importante considerar que a Fundação Marinho “não encomenda o projeto e pronto. A gente contrata cada um dos escritórios e faz essa orquestração entre os projetos de arquitetura, museografia e conteúdo. São três mundos diferentes que têm que se juntar. É complexo” (BASTO, 2021). O fato de a equipe acompanhar de perto os processos em andamento inclusive gerou uma observação do arquiteto espanhol Santiago Calatrava, que considera a Fundação Roberto Marinho como um “cliente com vontade, que entende do que faz”. Esse episódio foi descrito, de maneira independente, nos depoimentos de Larissa Graça, Lucia Basto e Hugo Barreto e, em alguma medida, atesta o elevado grau de comprometimento e controle integral das equipes da FRM com o desenvolvimento dos respectivos projetos.




    O testemunho da arquiteta Ana Paula Pontes, que coordenou a equipe local de desenvolvimento do projeto e acompanhamento da obra do MIS-Copacabana, reforça a observação de Calatrava sobre a atuação próxima da Fundação na condução dos projetos. Em sua visão, as arquitetas Lucia e Larissa “acompanham tudo o que acontece, entendem de construção, têm opinião sobre tudo o que é discutido – e opiniões fortes. Enfim, elas têm a experiência dos outros museus, não são um cliente desavisado. Mas elas têm respeito pela opinião dos arquitetos” (PONTES, 2021). Em casos de eventuais discordâncias ou impasses, as questões são discutidas até que se chegue a uma solução satisfatória. Ainda, a FRM atua no gerenciamento da aprovação dos projetos nas respectivas Prefeituras e na obtenção dos alvarás necessários ao funcionamento das obras, seja por parte do Corpo de Bombeiros ou dos respectivos Órgãos de Patrimônio (GRAÇA, 2019).




    Nem sempre a Fundação Roberto Marinho participa da escolha dos lugares que receberão os museus, como veremos em maiores detalhes ao longo dos próximos capítulos. Às vezes, o equipamento cultural deve ser planejado para um local previamente definido pelo governo do Estado ou Prefeitura, como foi o caso do Museu da Língua Portuguesa. Em outros, a equipe atua na escolha do melhor local a receber o equipamento, a exemplo do Museu do Futebol. Pode ocorrer, inclusive, a possibilidade de a Fundação sugerir adaptações ou ampliações aos lugares anteriormente escolhidos, como no Museu de Arte do Rio. Conforme esclarece Hugo Barreto (2021), “em alguns casos, a gente participa e opina sobre a escolha do lugar, em outros não”. Processos variáveis também ocorreram no que diz respeito à escolha dos arquitetos. No Museu do Amanhã, a definição do arquiteto Santiago Calatrava partiu do então prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes. No MIS-Copacabana, o escritório nova-iorquino DS+R foi escolhido em decorrência de um concurso internacional fechado. Nos demais casos, os arquitetos foram selecionados pela equipe da FRM. Entretanto, no que diz respeito ao design museográfico, todos os colaboradores foram designados pela fundação carioca: Ralph Appelbaum, Bia Lessa, Daniela Thomas e Felipe Tassara.




    Uma das principais características da atuação da Fundação Roberto Marinho é o estabelecimento de uma rigorosa metodologia de projeto que se estrutura em torno de um tripé fundamental: arquitetura, museografia38 e conteúdo. Como explica Larissa Graça, “não trabalhamos com a ideia de um prédio ocupado por uma exposição, mas pensamos a concepção em conjunto” (GRAÇA, 2019). Na visão da fundação carioca, o museu deve ser concebido de maneira integral, favorecendo o intercâmbio de ideias entre diferentes campos disciplinares, que devem colaborar para a construção de uma narrativa espacial envolvente, instigante e atraente que suscite o engajamento máximos dos visitantes com a apresentação dos conteúdos; mobilizando sua memória afetiva por meio da exploração de recursos tecnológicos, audiovisuais e sinestésicos. Esse processo sugere o intercâmbio de ideias entre os campos disciplinares correlatos, contribuindo para a criação de soluções que agreguem significado ao museu por meio da experiência espacial. A premissa de integração projetual busca criar um processo dialógico e intenso durante toda a concepção institucional. Segundo Larissa Graça (2019), “os museus nunca são entregues apenas com a arquitetura. A inauguração sempre apresenta os três pilares prontos: arquitetura, conteúdo e museografia”. O tripé fundamental também foi descrito pela arquiteta Lucia Basto (Gráfico 1). Em suas palavras:




    Começamos a sistematizar a ideia e imaginamos sempre três polos a serem trabalhados: o mundo físico, da arquitetura; o conteúdo e, por fim, a museografia, que trata da forma de colocar o conteúdo no espaço. Não adianta fazer um projeto e depois pensar em algo para colocar ali. Pensamos que a articulação entre esses três mundos deve ser simultânea, pois um enriquece o outro. E, idealmente, nada pode prevalecer. Em um momento, a arquitetura dá ideias que alimentam o conteúdo e vice-versa, de forma contínua (BASTO, 2011).




    Logo, a metodologia de projeto implantada pela FRM opera por meio de linhas de trabalho paralelas, partindo da concepção curatorial até o desenvolvimento e implantação do projeto de arquitetura. Com o passar dos anos, observou-se a inclusão dos temas da sustentabilidade e acessibilidade como pontos de partida para os projetos de arquitetura realizados, demonstrando a busca pelo alinhamento a questões recorrentes na agenda da arquitetura contemporânea internacional. Há um ciclo previsto para a atuação da Fundação Roberto Marinho na concepção de um museu. Depois de concebidos e implantados, os museus são entregues para as equipes de gerenciamento: Organizações Sociais de Cultura selecionadas pelos governos a partir da abertura de editais, que firmam contatos com a Secretaria de Cultura com vigência de três a cinco anos. A ID Brasil (Organização Social de Cultura, Educação e Esporte), entidade privada sem fins lucrativos, é responsável pela gestão do Museu da Língua Portuguesa e do Museu do Futebol (MUSEU DA LÍNGUA PORTUGUESA, acesso em 2021). O IDG (Instituto de Desenvolvimento e Gestão) gerencia o Museu do Amanhã e o Paço do Frevo (IDG, acesso em 2021). Até 2020, o Instituto Odeon coordenou a administração do Museu de Arte do Rio (INSTITUTO ODEON, acesso em 2021).
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    Gráfico 1. Aplicação do design integrador no modelo FRM. Elaborado pela autora.




    Depois de finalizada a obra, existe um período de transição, que varia entre seis meses e um ano, em que os membros da Fundação Roberto Marinho têm um contato próximo com os novos gestores. A partir desse momento, o museu vai ganhando autonomia. “É como um filho que vai para o mundo” (BASTO, 2021), afirma Lucia Basto. A Fundação, porém, permanece disponível em caso de necessidades, fornecendo o apoio da equipe técnica para a captação de recursos para exposições temporárias ou para resolver problemas referentes a direitos autorais (GRAÇA, 2019). Por essa razão, um membro da Fundação Roberto Marinho integra os conselhos administrativos dos respectivos museus. Por exemplo, Hugo Barreto atua como Conselheiro do MAR, e Larissa Graça participa do Conselho Administrativo do Museu da Língua Portuguesa e do Museu do Futebol (FERRAZ & WISNIK, 2021). Por esse processo, vemos que a ruptura entre a fundação e seus museus não é total, e a permanência de membros da FRM favorece a manutenção das instituições museais como uma extensão do campo de influências institucional. Como vemos, não se corta completamente o cordão umbilical entre os novos museus e seus criadores.




    




    

      

        12 O conceito de “edutainment” pretende alinhar experiências de entretenimento e educação, difundindo práticas de “aprender brincando”.


      




      

        13 É necessário tomar cuidado com esse tipo de discurso, que acaba por deslegitimar a importância assumida por instituições culturais associadas à conservação de acervos materiais.


      




      

        14 Atualmente, Hugo Barreto trabalha como diretor de investimento e desenvolvimento social na Fundação Vale, segundo consta em seu perfil na rede social Linked In (acesso em 2022).


      




      

        15 Em 1972, durante seu primeiro mandato como senador, José Sarney apresentou a proposta de lei pela primeira vez, mas não conseguiu aprová-la no contexto da Ditadura Militar. No ano seguinte, tentou aprovar a lei sem sucesso por mais duas vezes. Em 1980, propôs outros dois projetos similares que foram arquivados. Sarney só conseguiu implantar seu projeto de lei com o fim do período militar, quando ele próprio assumiu como primeiro presidente civil.


      




      

        16 O nome da Lei Rouanet presta homenagem a Sérgio Rouanet, então Secretário da Cultura.


      




      

        17 O Smithosonian Museum recebeu grandes doações do cientista inglês James Smithson, em 1986. O MOMA foi criado a partir de contribuições de Bliss, Sullivan e Rockfeller. O Metropolitan Opera House e o Carnegie Hall foram criados a partir do aporte financeiro de grupos de empresários.


      




      

        18 A estrutura do Ministério da Cultura foi transferida para o Ministério da Cidadania e transformada na Secretaria Especial de Cultura. Após a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva nas eleições presidenciais de 2022, foi anunciada a recriação do MinC. Para mais informações, ver FONSECA, 2022.


      




      

        19 A TV Globo do Rio de Janeiro entrou no ar, pela primeira vez, em 1965; a partir de concessão outorgada pelo presidente Juscelino Kubitschek. A viabilização da TV Globo só foi possível devido a uma conjunção de fatores, dentre os quais destacam-se as boas relações estabelecidas com o regime militar e o controverso acordo financeiro, técnico e comercial com o Grupo Time Life, dos Estados Unidos, em 1962. Tal acordo conferiu grande vantagem competitiva para a TV Globo em relação às demais empresas de televisão que já vinham despontando desde a década de 1950, a exemplo da TV Tupi (1950), TV Paulista (1952), TV Record (1953), TV Excelsior (1960) e TV Cultura (1960). Para mais informações, ver BRITTOS & BOLAÑO (2005).


      




      

        20 Nesse período, ocorreu a criação da gravadora Som Livre (1971), a inauguração da TV Globo Brasília (1971) e da TV Globo Recife (1972), da Agência O Globo (1974), do Sistema Globo de Rádio (1974), da Rádio Globo FM Estereo (1974); além da abertura dos escritórios da Globo em Nova Iorque (1973), Londres (1974), Paris (1977), Colônia (1977) e Washington (1982).


      




      

        21 A análise apresentada se baseou no livro FINGUERUT & SUKMAN (2008) e no website da Fundação Roberto Marinho (acesso em 2020).


      




      

        22 O primeiro Telecurso se destinava a alunos do Segundo Grau (atual Ensino Médio), buscando preparar estudantes em situação de defasagem ou abandono escolar para prestar exames supletivos.


      




      

        23 No ano de 2002, a Fundação Roberto Marinho deixou sua sede na fazenda do Rio Comprido.


      




      

        24 No terceiro período (1998-2008), 60% das ações da Fundação Roberto Marinho se referiam ao setor Educação, 32% à área de Patrimônio e 8% ao Meio Ambiente.


      




      

        25 Referência à canção “Ousadia e Alegria”, lançada em 2012 pelo cantor Thiaguinho.


      




      

        26 Sob coordenação do diretor Ricardo Nauemberg, foi criada uma narrativa de aproximadamente 40 minutos de duração sobre a história de Petrópolis e da construção do próprio palácio.


      




      

        27 Para a subsidiar a experiência de Petrópolis, foi realizada uma viagem à França.


      




      

        28 À exceção de Paulo Roberto, filho do jornalista que faleceu em 1970.


      




      

        29 Originalmente, a TV Globo possuía a mesma composição acionária do jornal O Globo (1925) e da Rádio Globo (1944).


      




      

        30 Naquele momento, os negócios relacionados à TV Globo não estavam dando retorno financeiro e os irmãos de Roberto Marinho saíram do investimento, que se tornou propriedade exclusiva do jornalista.


      




      

        31 Marcello Dantas esteve envolvido em vários projetos junto à Fundação Marinho, como o Museu da Língua Portuguesa.


      




      

        32 José Roberto Marinho assumiu o cargo de Diretor Geral da Fundação Roberto Marinho em 1998, e permanece no exercício da função até hoje. Hugo Barreto atuou como Secretário Geral da FRM entre 2002 e 2018. Antes de chefiar as ações da fundação carioca, Hugo Barreto tinha tido ampla experiência profissional na FIESP, quando trabalhou junto ao presidente Carlos Eduardo Moreira Ferreira.


      




      

        33 Entrevista concedida por Larissa Torres Graça, em 29 de nov. 2019.


      




      

        34 A programação do Museu do Futebol e do Museu do Amanhã incluíram a transmissão de jogos das Copas do Mundo de 2018 e de 2022.


      




      

        35 Com subsídio do programa Museu do Amanhã em Pesquisa, a autora realizou uma viagem de estudos ao Rio de Janeiro em novembro de 2019, durante a qual foram aplicados 100 questionários, baseados no modelo do Observatório de Museus e Centros Culturais (OMCC), respondidos anonimamente por 50 visitantes do Museu de Arte do Rio, e 50 do Museu do Amanhã.


      




      

        36 Como exemplo, podemos citar o museu Deutsche Guggenheim Berlim (1997-2013), que recebeu concomitantemente os nomes da Fundação Guggenheim e do Deutsche Bank, instituição patrocinadora.


      




      

        37 A Secretaria Municipal da Casa Civil destinou à construção do MAR mais de R$120 milhões. Em 2011, a Secretaria Municipal de Educação contribuiu com mais de R$600 milhões ao projeto.


      




      

        38 O termo museografia em português (assim como no francês, muséographie) é usado comumente para designar a arte da exposição. Na França, o conceito de expografia se relaciona às técnicas associadas às exposições, dentro ou não de espaços museais. De um modo geral, o chamado “programa museográfico” das exposições envolve tanto a definição de conteúdos, como as relações entre a exposição e outros espaços do museu. No Brasil, o termo “expografia” frequentemente é usado para referir-se à arte da exposição dentro da museografia. Apesar das transversalidades entre os conceitos, neste estudo, optamos por adotar o termo “museografia” tal qual utilizado pela Fundação Roberto Marinho e pelos profissionais contratados; apesar de considerarmos que, em alguns momentos, seria mais apropriado o uso do conceito de “expografia”. Para mais informações, ver DESVALLÉES & MAIRESSE, 2014.
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    CAPÍTULO 2


  




  

    ENSAIOS E PREÂMBULOS




    Na gênese da ação museológico-tecnológica empreendida pela Fundação Roberto Marinho, para além de questões internas inerentes à gestão das Organizações Globo, deve ser situado o processo de reordenação dos sistemas político e econômico brasileiros empreendidos no final dos anos 1990. Pretendendo participar ativamente da economia global, a realização de grandes efemérides (como a celebração dos 500 anos do Brasil) mobilizou o investimento, público e privado, no setor cultural brasileiro – que se preparava para ingressar no novo milênio (SILVA, 2003). Um dos principais eventos culturais organizados para a celebração da efeméride foi a Mostra do Redescobrimento, que ocupou os edifícios da Fundação Bienal, Oca e Padre Manoel da Nóbrega, desenhados pelo arquiteto carioca Oscar Niemeyer no Parque do Ibirapuera (QUAGLIATO, 2007). Com curadoria de Nelson Aguillar, a mostra exibiu um impressionante conjunto formado por mais de 15 mil itens, que incluíam a Carta de Pero Vaz de Caminha39, o Manto Tupinambá40 e uma série de obras atribuídas a Aleijadinho. A mostra de grandes proporções se tornou um marco para a realização de exposições blockbusters no Brasil, tendo recebido cerca de 1,8 milhão de visitantes (OLIVEIRA, 2000). O evento desdobrou-se em uma série de ações de itinerância nacional41 e internacional42, tendo se convertido em um campo de prospecção de projetos de arquitetura museal, com destaque para o Guggenheim Rio (não realizado). Outras exposições montadas no Brasil, nos anos seguintes, buscaram atingir caráter semelhante, tais como “Os Guerreiros de Xian” (2003), “Picasso na Oca” (2004) e “Fashion Passion” (2004) (SOUZA, 2012).




    Segundo a interpretação de Marcello Dantas, a Mostra do Redescobrimento “foi um divisor de águas no Brasil” (DANTAS, 2021). A experiência de grandes proporções (e seus múltiplos desdobramentos) tornou possível o desenvolvimento experimental de novas linguagens adaptadas ao espaço expositivo, incluindo o uso de tecnologias da comunicação, de modo a contribuir para a consolidação de uma nova figura profissional: o exhibition designer (CURVO & AMORIM, 2017). Até então, atividades relacionadas à experimentação de linguagens e uso de tecnologias aplicadas ao espaço expositivo aconteciam de maneira ocasional, a partir de demandas esparsas e, muitas vezes, sem contar com remuneração. Grande parte dos profissionais que se dedicavam a essas experiências atuavam em áreas correlatas, principalmente a cenografia teatral e o campo das artes plásticas. Naquele momento, no contexto brasileiro, o design de exposições não se configurava como uma possibilidade real de atuação profissional. Os projetos realizados na área eram experiências esparsas, tocadas paralelamente a outras atividades laborais.




    Daniela Thomas e Felipe Tassara também sinalizam a Mostra do Redescobrimento como um evento paradigmático para a expografia brasileira recente. De acordo com os designers, “a Mostra do Redescobrimento foi importante, porque ali a exposição virou uma coisa grande. Várias equipes de expografia nasceram lá, e a gente começou a fazer muitos trabalhos depois dessa participação” (THOMAS & TASSARA, 2021). Em seguida da megaexposição, a dupla foi encarregada de projetar um expressivo conjunto de mostras recebidas pelo edifício da Oca43, localizado no Parque do Ibirapuera. A moderna calota de concreto, concebida por ocasião da Exposição do IV Centenário de São Paulo, revisitava a tradição cultural das habitações indígenas de palha, criando uma instigante sobreposição temporal entre passado e presente. A oca de Niemeyer se tornou um habitat frequente para as exposições de T+T, tais como: “Os Guerreiros de Xian” (2003), “Picasso na Oca: uma retrospectiva” (2004), “Fashion Passion: cem anos de moda na Oca” (2004) e “Dinos na Oca e outros animais pré-históricos” (2006) (SOUZA, 2012). Daniela e Felipe também desenharam a exposição “Brésil Indien” (2005), realizada no Grand Palais de Paris, por conta da celebração do “Ano do Brasil na França”.




    Uma expressiva parte dos profissionais envolvidos no megaevento celebrativo, interessados em novas experimentações relacionadas à cenografia expográfica e interatividade, foram incorporados às equipes que desenvolveram os museus coordenados pela Fundação Roberto Marinho: Bia Lessa, Marcello Dantas, Daniela Thomas e Felipe Tassara. Na opinião de Dantas, “tudo isso estava sendo desenvolvido ao mesmo tempo, a experimentação de linguagens e o viés profissional. O papel da Fundação Roberto Marinho foi transformar isso numa atividade metódica e profissional, mobilizando vários talentos emergentes que estavam trabalhando em diversas áreas. E não havia um modelo de linguagem pré-estabelecido” (DANTAS, 2021). Em sua visão, o principal papel exercido pela Fundação Roberto Marinho foi identificar e abraçar um campo de experimentação que despontava no contexto brasileiro, encarregando a esse heterogêneo grupo de profissionais alguns dos projetos de maior notoriedade realizados no Brasil nas primeiras décadas do século XXI. Segundo o depoimento do curador e designer: “uma coisa sou eu, Marcello, querer desenvolver uma linguagem experimental. Outra coisa é ter o endosso de uma organização do porte da Fundação Roberto Marinho. Com esse suporte, você consegue transformar uma vontade em uma ideia, em um processo concreto” (DANTAS, 2021). Para ele, a atuação da fundação carioca corroborou para a formação de um novo campo profissional no Brasil, voltado ao design de exposições cenográfico, interativo e tecnológico.




    Os museus desenvolvidos a partir desses processos buscam interpretar perspectivas contemporâneas da cultura brasileira, estimulando o desenvolvimento de novas linguagens adequadas a esse contexto experimental. A necessidade de repensar as instituições culturais brasileiras se mostrava necessária em face da lacuna cultural ocasionada durante a longa Ditadura Militar, e das dificuldades enfrentadas pelo país para a formação de coleções materiais no pós Redemocratização. Até pouco tempo atrás, “o modelo de museu predominante no Brasil era o concebido no século XIX, em que objetos eram classificados e expostos” (FIOCRUZ, 2014). A atualização da linguagem museográfica se fazia necessária também em função da existência de lapsos referentes a temas da cultura brasileira em instituições museológicas do país. Como o próprio curador assinala, “se o Brasil tem essa excelência no futebol, seria estranho não existir nenhuma instituição que interpretasse esse conteúdo” (DANTAS, 2021). Ainda, Dantas destaca a disposição da fundação carioca (principalmente de seu presidente, José Roberto Marinho), em correr riscos inerentes ao desenvolvimento de processos de experimentação, sobre os quais não se tem pleno controle dos resultados. Na mesma direção, segue o depoimento da arquiteta Lucia Basto. Segundo ela, “os riscos foram enormes e eram deles [dos executivos da FRM]. Eles fizeram porque acreditavam no Brasil, na cultura brasileira e achavam que estavam dando sua contribuição, deixando um legado” (BASTO, 2021). Na visão da Fundação Marinho, era fundamental investir no desenvolvimento de “um pensamento contemporâneo, uma linguagem e um jeito de falar do Brasil hoje” (DANTAS, 2021). Para tanto, a combinação entre cenografia expográfica, tecnologias da comunicação e arquitetura foi o caminho encontrado.




    Em função dessa movimentação de ruptura eclodida a partir da Mostra do Redescobrimento, e incorporada pelos novos projetos museológicos coordenados pela Fundação Roberto Marinho; progressivamente vem se tornando possível observar uma maior promiscuidade entre os diversos campos disciplinares mobilizados para criação de uma exposição. Afinal, o principal aporte metodológico trazido pela fundação carioca foi a ideia da colaboração multidisciplinar entre diversos profissionais. Envolvidos nessas experiências, alguns artistas passaram a atuar como curadores, alguns curadores passaram a se comportar como artistas e algumas curadorias passaram a demonstrar pouco compromisso com a crítica e a erudição. O processo assinalado enuncia uma profunda transformação no âmbito da produção museográfica brasileira, abrindo novas possibilidades para o pensamento da cenografia expográfica e da experimentação de novas tecnologias da comunicação. É nesse contexto que começa a germinar o projeto de museus implantado pela Fundação Roberto Marinho no Brasil.




    
“TUDO ISSO NASCEU NO BOJO DA MOSTRA DO REDESCOBRIMENTO”44





    A Mostra do Redescobrimento demandou a concepção de uma infraestrutura de transporte e empréstimo de obras jamais vista na história do país (SOUZA, 2012). A exposição de grandes proporções foi coordenada pela Associação Brasil 500 Anos, criada especialmente para organizar eventos culturais relacionados às festividades do Brasil + 500. A Associação era presidida pela controversa figura do ex-banqueiro santista Edemar Cid Ferreira, que atuara como presidente da Fundação Bienal entre 1993 e 1997. Cid Ferreira tinha se tornado conhecido por adotar um estilo de gestão mais espetacular que seus antecessores, buscando atrair novos públicos à Bienal Internacional de Arte de São Paulo, por meio da associação ao universo do entretenimento. A montagem do megaevento buscou se alinhar ao modelo de mecenato direto, de inspiração estadunidense. Para tanto, a Associação Brasil 500 Anos conseguiu captar 30% de recursos por meio das Leis de Incentivo Fiscais, e 70% dos recursos por aporte direto da iniciativa privada, que contou com grande divulgação na mídia da época. O megaevento pretendia alavancar possibilidades de articulação do campo cultural brasileiro, vislumbrando a realização de parcerias internacionais. Conforme expressa Edemar Ferreira, “a cultura é um abre-alas. A gente vem atrás fazendo negócio” (FERREIRA, cf. NAVES, 2005). O trecho transcrito evidencia o estabelecimento de uma visão mercadológica (e empobrecida) do conceito de cultura, mas que acabou se tornando a tônica das intervenções nesse contexto. A Mostra do Redescobrimento contou com o apoio de diversos grupos de mídia brasileiros, tais como: Organizações Globo, Carta Editorial, Gazeta Mercantil, Jornal do Brasil, Folha de São Paulo, Estado de São Paulo, Editora Abril, entre outros.




    O escopo curatorial pretendido para a megaexposição era ambicioso. Planejava-se criar um panorama ampliado da diversidade cultural brasileira, abrangendo desde as culturas pré-coloniais à contemporaneidade (BARROS, 2013). Para tanto, o professor da Universidade Estadual de Campinas e curador, Nelson Aguilar, tomou como referência o projeto do Museu das Origens (PALADINO, 2020), idealizado pelo intelectual e crítico de arte Mário Pedrosa em 1978, por ocasião de reestruturação do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM-RJ) após o incêndio de grandes proporções que destruiu cerca de 90% de seu acervo (RIO MEMÓRIAS, 2020). A proposta de Mário Pedrosa para a reconstrução do MAM (que nunca saiu do papel) pretendia lançar uma nova agenda museológica baseada na recuperação das tradições indígenas e populares, a partir da criação de cinco instituições independentes: Museu do Índio, Museu da Arte Virgem (do Inconsciente), Museu de Arte Moderna, Museu do Negro e Museu das Artes Populares45. O projeto se voltava à criação de um complexo de museus que assume caráter humanista e emancipatório, buscando quebrar as hierarquias de linguagens artísticas baseadas em concepções europeias. A proposta de Nelson Aguilar para os anos 2000 ampliou a ideia originalmente prevista por Pedrosa, estruturando treze módulos (A primeira Descoberta da América, Artes Indígenas, Carta de Pero Vaz de Caminha, Arte Afro-brasileira, Negro de Corpo e Alma, Arte Popular, Arte Barroca, Arte do Século XIX, Arte Moderna, Arte Contemporânea, O Olhar Distante, Imagens do Inconsciente e Cine Caverna).
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